
Estado do Rio Grande do Norte

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO TOUÉ
Ç æbtnete¿ d,e P r efe,í.te

LEt No 1235t2022

Dispõe sobre a Lei das Diretrizes Orçamentárias
para elaboração do orçamento geral do
município, para o exercício de 2023, e dá outras
providências.

O Prefeito do Município de São Tomé/RN,

Faz saber que a Cåmara Municipal aprova e Ele sanciona a seguinte Lei

CAPITULO I

Disposições Preliminares

Art. 1o - Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias, nos termos da
Constituiçåo Federal (artigo 165, ll, Parágrafo 2o), combinada com a Lei Federal
Complementar no 10112000 (a¡tigo 40), do Município de Säo Tomé/RN, para o ano de
2023, nela compreendendo as metas e prioridades da Administraçäo Pública
Municipal, a estrutura e a organizaçäo para a elaboraçäo da proposta orçamentária
para o exercício de 2023, incluindo a estimativa das receitas, a fixação das
despesas, a limitaçäo de empenhos, as disposiçöes relativas à política de recursos
humanos da administraçäo pública municipal e demais condiçöes e exigências para
as transferências de recursos a entidades públicas e privadas.

CAPíTULO II

Das Definições

Art. 20 - As definiçöes e os conceitos constantes na presente Lei são
aqueles estabelecidos na Lei Federal Complementar no 10112000, de 04 de maio de
2000.

Parágrafo Único Na elaboraçäo da proposta orçamentária seräo
obedecidos os princípios da unidade, universalidade, anualidade e exclusividade.

CAPÍTULO III

Do Orçamento Municipal
SEÇAO r

Do Equilíbrio



Art. 30 - Na elaboração da proposta orçamentária municipal para o
exercício de 2023 será assegurado o devido equilíbrio, näo podendo o valor das
despesas fixadas ser superior ao valor das receitas previstas.

Art. 4o - A avaliaçäo dos resultados dos programas será realizada ao
longo do período, quando teremos como ponto inicial de análise, o equilíbrio fiscal
entre as receitas fiscais e da seguridade social, e as respectivas despesas.

Art. 50 - A formalizaçäo da proposta orçamentária para o exercício de
2023 será composta das seguintes peças:

l. projeto de lei orçamentária anual, constituído de texto e demonstrativo; e
ll. anexos, compreendendo os orçamentos fiscal e da seguridade social,

inclusive os das entidades supervisionadas, contendo os seguintes demonstrativos:
a) analítico da receita estimada, ao nível de categoria econômica,

subcategoria e fontes e respectiva legislação;
b) recursos destinados à manutençäo e desenvolvimento do ensino e da

saúde, para evidenciar a previsäo de cumprimento dos percentuais estabelecidos
pela Constituição Federal ;

c) recursos destinados à promoçäo da assistência social, de forma a
garantir o cumprimento dos programas específicos aprovados pelo respectivo
conselho;

d) sumário da receita por fontes e da despesa por funçöes de governo;
e) natureza da despesa, para cada um dos órgäos integrantes da estrutura

administrativa do município;
f) despesa por fontes de recursos para cada um dos órgäos integrantes da

estrutura administrativa do município;
g) receitas e despesas por categorias econômicas;
h) evolução da receita e despesa orçamentária nos três exercícios

anteriores, bem como a receita prevista para este exercício e para mais dois
exercícios seguintes;

i) despesas previstas consolidadas em nível de categoria econômica, sub-
categoria e elemento;

j) programa de trabalho de cada unidade orçamentária, em nível de
funçäo, sub-função, programa, projetos e atividades;

k) consolidado por funçöes, programas e sub-programas;
l) despesas por órgäos e funçöes;
m) despesas por unidade orçamentária e por categoria econömica;
n) despesas por órgäo e unidade responsável, com os percentuais de

comprometimento em relaçäo ao orçamento global;
o) recursos destinados aos Fundos Municipais de Saúde e de Assistência

Social;
p) recursos destinados ao Fundo de Manutençäo e Desenvolvimento da

Educaçäo Básica e Valorizaçäo dos Profissionais da Educaçäo, e outros Fundos; e
q) especificaçåo da legislaçäo da receita.

S 1o - Na estimativa das receitas considerar-se-á a tendência do presente
exercício, até o mês de junho de 2022, as perspectivas para a arrecadaçäo no
exercício de2023 e as disposiçöes da presente Lei.

S 2o - As receitas e as despesas do orçamento anual seräo apresentadas
de forma sintética e agregadas, evidenciando o "superávit" corrente.

S 3o - Fica o Executivo Municipal autorizado a incorporar, na elaboraSo
da proposta orçamentária para o exercício de 2023, as eventuais modificações
ocorridas na estrutura organizacional do município, bem como das classificações



orçamentárias decorrentes de alteraçöes na legislaçäo federal, ocorridas após o
encaminhamento do Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de
2023, à Câmara Municipal.

Art. 60 - No texto da proposta orçamentária para o exercício de 2023,
conterá autorização para abertura de créditos adicionais suplementares em até
quarenta por cento da despesa geral.

Art. 70 - As alteraçöes decorrentes da abertura e reabertura de créditos
adicionais dependem da existência de recursos disponíveis.

Art. 80 - Constará na proposta orçamenlâria a "Reserva de Contingência"
para as açöes emergenciais e näo previstas no orçamento, como também para
atender as suplementaçöes de dotaçöes insuficientes no decorrer da execuçäo
orçamentária, que näo poderá ser superior a cinco por cento da Receita Corrente
Líquida.

Art, 90 - O orçamento anual do município abrangerá os Poderes
Legislativo e Executivo, seus fundos e entidades da administraçäo direta, caso as
tenha.

Art. 10 - A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitada as
disposiçöes da Constituiçäo Federal, (artigo 166, Parágrafo 30, ll, "a", "b", "c", e
Parágrafo 40), devendo ser devolvido para sançäo do Poder Executivo devidamente
consolidado, na forma de Lei, quando o Chefe do Poder Executivo Municipal poderá
enviar mensagem à Câmara Municipal para propor modificaçöes à proposta
orçamentária, enquanto näo iniciada a votação na Comissäo específica.

SEçAO il
Da Classificaçäo das Receitas e Despesas

Art. 11 - Na proposta orçamentária a discriminaçäo das despesas far-se-á
por categoria econômica, indicando em seguida o grupo da natureza da despesa,
obedecendo à seguinte classificaçäo:

- Categoria Econômica:
DESPESAS CORRENTES

- Grupo de Natureza de Despesa:
a) Pessoal e Encargos Sociais
b) Juros e Encargos da Dívida
c) Outras Despesas Correntes

- Categoria Economica:
DESPESAS DE CAPITAL

- Grupo de Natureza de Despesa:
a) lnvestimentos
b) lnversöes Financeiras
c) Transferências de Capital
d)Amortizaçäo da Dívida lnterna

S 1o - As categorias de econômicas de que trata o caput deste artigo
seräo apresentadas, primeiramente, pelo grupo de natureza de despesa, seguida da
função e sub-funçäo programática, seguida por projeto e/ou atividade, os quais
seräo integrados por título que caracterize as respectivas metas ou açöes políticas



esperadas, segundo a classificaçäo funcional programática estabelecida na Lei
Federal no 4.320, de 17.03.1964.

S 2o - As despesas de custeio programadas para o exercício de 2023
teråo como prioridades os projetos e/ou atividades elencados no anexo I a esta Lei.

S 3o - As despesas de capital programadas para o exercício de 2023
estaräo elencadas no anexo ll a esta Lei.

S 4o - A Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2023 poderá
contemplar despesas de capital näo contidas no anexo ll desta Lei, contanto que
sejam voltadas a serviços essenciais, como à saúde, educaçäo, assistência social,
agricultura e infraestrutura urbana.

CAPITULO IV
Das Receitas

Art. 12 - A execuçåo da arrecadação da receita obedecerá às disposiçöes
da Lei Federal Complementar no 1O112000 (SeçÕes I e ll, do Capitulo lll, artigos 11 e
14) e demais disposiçöes pertinentes, tomando-se como base as receitas
arrecadadas até o mês de junho de 2022.

Parágrafo Único - Na elaboraçäo da proposta orçamentária para o
exercício de 2023 seråo levados em consideraçäo, para efeito de previsäo, os
seguintes fatores:

L efeitos decorrentes de alteraçöes na legislaçäo;
ll. variaçöes de índices de preços;
lll. crescimento econômico; e
lV. evoluçäo da receita nos últimos três anos.

Art. 13 - Nao será permitida no exercício de 2O23, a concessäo de
incentivo ou benefício fiscal de natureza tributária da qual ocorra renúncia de receita,
com exceçäo se o objetivo da açäo visar a geraçäo de emprego, renda e
arrecadaçäo de impostos.

CAPÍTULO V
Das Despesas

Seçäo I

Das Despesas com Pessoal

Art. 14 - Os gastos com pessoal obedecerão às normas e limites
estabelecidos na Lei Federal Complementar no 10112000, e compreendem:

a) o gerenciamento de atividades relativas à administraçäo de recursos
humanos,

b) a valorizaçâo, a capacitaçäo e a profissionalizaçâo do servidor,
c) a adequaçäo da legislaçäo pertinente às novas disposiçöes

constitucionais ou legais,
d) o aprimoramento e a atualizaçâo das técnicas e instrumentos de

gestão, e



e) a realização de processo seletivo e/ou concurso público para atender
as necessidades de pessoal.

Art. 15 - O Poder Executivo Municipal publicará após o encerramento de
cada bimestre, o Relatório resumido da execuçäo orçamentária/RREO, quando nele
conterá os dados de receitas e despesas municipais bimestrais, dentre destaque
para a Receita Corrente Líquida; e no quadrimestre ou semestre, a depender do
limite de gasto com pessoal, o Relatório de gestäo fiscal/RGF, quando nele conterá
o gasto com pessoal e o controle das despesas com dívida, garantias e restos a
pagar.

S 1o - As despesas com pessoal, para o atendimento às disposiçöes da
Lei Federal Complementar no 101/2000, serão apuradas somando-se a realizada
mês a mês em referência com as dos onze meses imediatamente anteriores,
adotando-se o regime de competência.

S 2o - Caberá ao Setor de Contabilidade fazer a apuraçäo dos gastos
referenciados no Parágrafo '1o deste artigo.

Art. 16 - O Poder Executivo Municipal fica autorizado a conceder reajuste
das remunerações dos servidores e os subsídios dos agentes políticos, respeitados
os limites constantes da Lei Federal Complementar no 10112000.

Seçäo ll
Do Repasse ao Poder Legislativo

Art. 17 - Os repasses de recursos ao Poder Legislativo seräo realizados
pelo Poder Executivo na data estabelecida na Lei Orgânica do Município, adotando
as disposiçöes contidas na Emenda Constitucional no 25, combinada com a Emenda
Constitucional no 58/2009.

Parágrafo Unico - Esse repasse terá limites máximo e mínimo, conforme
as disposiçöes contidas nos lncisos I e ll do Parágrafo 2o do artigo 29lA da
Constituiçäo.

Seção lll
Das Despesas lrrelevantes

Art. 18 - Seräo consideradas despesas irrelevantes, para fins de
atendimento ao disposto no artigo 16, Parágrafo 30, da Lei Federal Complementar no

10112000, os gastos que näo ultrapassem os limites destinados a isençäo de
licitaçäo na contrataçäo de compras e serviços, devidamente estabelecidos no artigo
23, lnciso ll, da Lei Federal no 8.666/93, combinado com os termos legais da Lei
Federal no 14.133, de 01 de abril de2021.

Seçäo lV
Das Despesas com Convênios

Art. 19 - O ente municipal poderá firmar convênio, sendo o órgäo
concedente, quando for prevista e estabelecida a cooperaçåo mútua entre as partes
conveniadas, desde que:



l. sejam aprovados pelo Chefe do Poder Executivo, previamente, o plano
de trabalho ou plano de ação, constando o objeto e suas especificaçöes, o
cronograma de desembol so;

ll. a meta a ser atingida não ultrapasse o exercício financeiro, e
ultrapassando, esteja previsto no Plano plurianual de investimentos;

lll. seja apresentada e aprovada a prestação de contas de recursos
anteriormente recebidos do município;

lV. possua a comprovaçäo da coneta aplicaçäo dos recursos liberados; e
V. sendo a beneficiada, entidade sem fins lucrativos, esteja devidamente

registrada nos órgäos competentes.

Seção V
Das Despesas com Novos Projetos

Art. 20 - O Poder Executivo garantirá recursos para novos projetos,
quando atendidas as despesas de manutenção do patrimônio já existente, cujo
montante näo poderá exceder a 80o/o (Oitenta por cento) do valor fixado para os
investimentos.

CAPÍTULO VI
Dos Repasses à lnstituiçöes Públicas e Privadas

Art.21- Poderäo ser incluídas na proposta orçamentária para o exercício
de 2023, bem como suas alteraçöes, dotaçöes a título de transferências de recursos
orçamentários à instituições privadas sem fins lucrativos, não pertencentes ou näo
vinculadas ao município, a titulo de subven@es sociais e sua concessäo dependerá
da obediência as disposiçöes da Lei Federal Complementar no 10112000, e ainda,
aos dispositivos seguintes:

l. que as entidades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de
esportes, de assistência social, saúde, agricultura e educaçäo, e estejam registradas
nos órgäos competentes;

ll. que possua lei específica para autorizaçäo da subvenção;
lll. que a entidade tenha apresentado a prestaçäo de contas de recursos

recebidos no exercício anterior, se houver, e que deverá ser encaminhada até o
último dia útil do mês de janeiro do exercício subsequente, ao Setor Financeiro da
Prefeitura Municipal, na conformidade do Parágrafo Único do artigo 70 da
Constituiçäo Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional no 19/98;

lV. que a entidade beneficiada, faça a devida comprovação do seu regular
funcionamento, medi ante atestado fi rmado por autoridade competente;

V. que a entidade beneficiária faça a apresentaçäo dos respectivos
documentos de sua constituiçäo, até 31 de dezembro de 2022;

Vl. que a entidade beneficiária Íaça a comprovaçäo de que está em
situaçäo regular perante o FGTS, conforme artigo 195, Parágrafo 3o, da Constituiçåo
Federal e perante aos Débitos Trabalhistas, a Fazenda Municipal, nos termos do
Código Tributário do Município, a Fazenda Estadual e a Fazenda Federal; e

Vll. näo se encontrar em situaçäo de inadimplência no que se refere a
prestaçåo de contas de subvençöes recebidas de órgãos públicos de qualquer
esfera de governo.

CAPíTULO VII
Do Convênio com a Segurança Pública e Outras áreas essenciais



Arl.22 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênios e
parcerias com o Governo do Estado do Rio Grande do Norte, sendo o ente municipal
o órgäo beneficiado pela açäo e/ou pelos possíveis repasses financeiros
conveniados, visando o reforço da segurança pública.

Parágrafo Único - Também fica autorizada, a celebraçäo de outros
convênios e/ou parcerias, com outros órgãos públicos, visando açöes em áreas
essenciais da estrutura pública, tais como: educaçäo, saúde, assistência social e
agricultura.

CAPíTULO VIII
Dos Créditos Adicionais, dos remanejamentos, das realocações e modifica@es

do Projeto de lei do Orçamento

Art. 23 - Os créditos adicionais especiais e suplementares seräo
autorizados por lei e abertos por decreto do Executivo Municipal.

Parágrafo Único - Consideram-se recursos para efeito de abertura de
créditos especiais e suplementares, autorizados na forma de capuf deste artigo,
desde que näo comprometidos como sendo:

l. o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício
anterior;

ll. os provenientes do excesso de arrecadaçäo;
lll. os resultantes de anula$o parcial ou total de dotaçöes orçamentárias

ou de créditos adicionais autorizados em lei;
lV. os provenientes do repasse decorrente da assinatura de convênios

com órgäos das esferas dos governos federal e estadual; e
V. o produto de operaçöes de crédito autorizadas por lei especifica, na

forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

Art. 24 - Ao longo do ano, também está autorizada a realizaçåo de
remanejamentos de valores, realocaçöes ou transposiçöes de dotaçöes
orçamentárias disponíveis de uma unidade orçamentária para outra, dentro ou näo
da mesma categoria econômica, cujo ato será gerado pelo Setor de Contabilidade
do ente, o que será submetido ao Secretário Municipal da pasta encarregada pela
atividade contábil.

Art. 25 - As solicitações ao Poder Legislativo de autorizações para
abertura de créditos adicionais conteräo, no que couberem, as informaçöes
necessárias para escl areci mentos dos dados orçamentários pleiteados.

Art. 26 - As propostas de modificações ao Projeto de lei do orçamento
seräo apresentadas com a forma, os níveis de detalhamento, os demonstrativos e as
informaçöes estabelecidas para o orçamento.

Art. 27 - Os créditos adicionais especiais e extraordinários autorizados
nos últimos quatro meses do exercício de 2022, poderäo ser reabertos ao limite de
seus saldos e incorporados ao orçamento do exercício seguinte, consoante
Parágrafo 20, do artigo 167, da Constituiçäo Federal.

Parágrafo Único - Na hipótese de ter sido autorizado crédito na forma do
caput deste artigo, seräo indicados e totalizados com os valores orçamentários para
cada órgäo e suas unidades, em nível de menor categoria de programaçäo possível,



os saldos de créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos quatro
meses do exercício de 2022, consoante disposições do Parágrafo 20, do artigo 167,
de Constituiçäo Federal.

Art. 28 - O Poder Executivo, através do órgäo competente da
administraçäo, deverá receber e despachar com a Secretaria Municipal de
Administração os pedidos de abertura de novos créditos adicionais.

CAPíTULO IX
Da Execução Orçamentária e da Fiscalizaçäo

Seçåo I

Do Cumprimento das Metas Fiscais

Art. 29 - O Poder Executivo Municipal demonstrará e avaliará o
cumprimento das metas fiscais.

Parágrafo Único - Em consonåncia com o posicionamento da Secretaria
do Tesouro Nacional/STN, o ente poderá promover atualizaçäo das metas fiscais ora
previstas nesta Lei, no momento da elaboraçäo do Projeto de lei do orçamento para
o exercício de 2023, como uma medida a reduzir o grau de incerteza das projeçÕes
de receitas anuais.

SEÇAO il
Da Limitaçäo do Empenho

Art. 30 - Se verificado ao final do período, que a efetivaçäo da receita
poderá näo comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, o
Poder Executivo, por ato próprio e nos montantes necessários, promoverá nos trinta
dias subsequentes, limitações de empenho e movimentaçäo financeira.

Parágrafo Único - A limitação do empenho iniciará com as despesas de
investimentos, e näo sendo suficiente para o atendimento do disposto no caput, serâ
estendida às despesas de manutenção dos projetos/açöes desenvolvidos no åmbito
municipal.

Art. 31 - Näo serão objetos de limitaçöes as despesas que constituam
obrigaçöes constitucionais, as destinadas ao pagamento do serviço da dívida e as
destinadas ao pagamento das despesas com pessoal, encargos sociais e aquelas
de caráter continuado.

CAPíTULO X
Das Vedaçöes

Art. 32 - Será considerada não autorizada, irregular e lesiva ao patrimônio
público, a gestäo de despesa em desacordo com a Lei Federal Complementar no
101t2000.

Art. 33 - É vedada a inclusäo na proposta orçamentária, bem como em
suas alteraçöes, de recursos para pagamento a qualquer título, pelo município,
inclusive pelas entidades que integram os orçamentos fiscais e de seguridade social,
o servidor da administraçäo direta ou indireta por créditos de consultoria ou
assistência técnica custeados com recursos deconentes de convênios, acordos,
ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgäos ou entidades de direito



publico ou privado, pelo órgäo ou entidade a que pertencer o servidor ou por aquele
que estiver eventualmente lotado.

Parágrafo Unico - Além da vedaçäo definida no caput não poderão ser
destinados recursos para atender despesas com.

| - atividades e propagandas político-partidárias;
ll - objetivos ou campanhas estranhas as atribuiçöes legais do Poder

Executivo;
lll - obras de grande porte, sem estar comprovada a clara necessidade

social, capaz de comprometer o equilíbrio das finanças municipais; e
lV - auxílios a entidade privadas com fins lucrativos.

CAPíTULO XI
Das Dívidas
Seçäo Única

Da Dívida Fundada lnterna
Sub-seçäo I

Dos Precatórios

Art. 34 - Será consignada na proposta orçamentária para o exercício de
2023, dotaçäo específica para o pagamento de despesas decorrentes de sentenças
judiciárias, incluindo as despesas com precatórios, na forma da legislaçäo
pertinente, observadas as disposições do Parágrafo Unico deste artigo.

Parágrafo Único - Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à
Prefeitura Municipal, até 1o de julho de 2022, seräo incluídos na proposta
orçamentária para o exercício de 2023, conforme determina a Constituiçäo Federal
(artigo 100, Parágrafo 1o).

Sub-seçäo ll
Da Amortizaçäo e do Serviço da Dívida Fundada lnterna

Art. 35 - O Poder Executivo deverá manter registro individualizado da
dívida fundada i nterna.

CAPITULO XII
Do Plano Plurianual

Art. 36 - Poderäo deixar de constar da proposta orçamentária do exercício
de 2023, programas, projetos e metas constantes do Plano plurianual de
investimentos, em razäo da compatibilizaçäo da previsão de receitas com a fixaçäo
de despesas, em funçäo da limitaçäo de recursos.

Art. 37 - Os pro¡etos imprecisos constantes do Plano plurianual de
investimentos existente poderäo ser desdobrados em projetos específicos na
proposta orçamentária para o exercício de 2023.

Art. 38 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a incluir novos
projetos na legislaçäo que trata do Plano plurianual de investimentos para o
quadriênio 202212025.



Art. 39 - Quando a abertura de crédito especial implicar em alteraçäo das
metas e prioridades para o ano de 2023, constantes no Plano plurianual de
investimentos, fica o Executivo Municipal autorizado a promover por decreto, as
adaptaçöes necessárias à execução, acompanhamento, controle e avaliaçåo da
açäo programada.

CAPITULO XIII
Das Disposiçöes Gerais e Transitórias

Art. 40 - A proposta orçamentária para o exercício de 2023 será entregue
ao Poder Legislativo no prazo definido na Lei Orgânica Municipal.

Parágrafo Unico - Caso a Lei Orgånica Municipal näo defina a data do
envio da matéria especificada no capuf, o Poder Executivo a remeterá até 30 de
setembro de 2022.

Art. 41 - A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, para o
exercício de 2023, será entregue ao Poder Executivo até 15 de julho de 2022, para
efeito de compatibilizaçäo com as despesas do município que integrarão a proposta
orçamentária anual.

Art.42 - Os projetos de lei relativos às alteraçöes na legislaçäo tributária,
para vigorar no exercício de 2023, deveräo ser apreciadas pelo Poder Legislativo até
dezembro de 2022, tendo sua publicaçäo ainda nesse exercício.

Art. 43 - A comunidade poderá participar da elaboraçäo do orçamento do
município oferecendo sugestöes ao:

l. Poder Executivo, nas audiências públicas realizadas com esse objetivo,
ou até 1o de julho de 2022, junto ao Gabinete do Prefeito; e

ll. Poder Legislativo, junto à Comissäo Permanente de Finanças e
Orçamento, durante o período de tramitaçäo da proposta orçamentária, respeitados
os prazos e disposições legais e regimentais.

Parágrafo Unico - As emendas aos orçamentos indicarão,
obrigatoriamente, a fonte de recursos e atenderão as demais exigências de ordem
constitucional e infraconstitucional.

Art. 44 - A prestaçäo de contas anual do município incluirá os
demonstrativos e anexos previstos na legislaçäo federal e ainda nas resolu@es
específicas do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 45 - Se o projeto de lei orçamentário anual näo for encaminhado à
sanção do Executivo Municipal, até 31 de dezembro de 2A22, a programaçäo ali
constante poderá ser executada, em cada mês, até o limite de 1112 avos do total de
cada dotaçäo, na forma da proposta remetida à Cåmara Municipal, até a sua sançäo
e publicaçäo.

Parágrafo Unico - Estäo além do limite previsto no caput deste artigo as
dotaçöes para atendimento de despesas com:

a) pessoal e encargos sociais;
b) pagamento do serviço da dívida;
c) projetos e execuçöes no ano de 2022 e que perdurem até 2023, ou

mais;



d) pagamento de despesas deconentes de sentenças judiciais; e
e) despesas de natureza essencial ao bom funcionamento da estrutura

pública municipal,

Art. 46 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçäo

Art. 47 - Revogam-se as disposiçöes em contrário.

Säo Tomé, 23 de junho de2022,

Anfu¡mar P ueíræ d,a' Sflu*
Prefeito do Município de São Tomé/RN



ANEXO I - ELENCO DE AçÖES DE CUSTEIO A SEREM PRIORIZADAS

I- ORçAMENTO FISCAL

1.1 - Na área Administrativa
1.1.1 - Promover política de valorizaçäo do servidor público municipal;
1.1.2 - Desenvolver programas de capacitação, treinamento e reciclagem do
servidor;
1 .1.3 - Aperfeiçoar os serviços de informatizaçäo;
1.1.4 - Modernizar a administraçäo municipal;
1.1.5 - Fortalecer os conselhos como forma de descentralizar a gestäo pública e
consolidar o quadro democrático;
1.1.6. Realizar Concurso Público;

1.2 - Nas áreas de Planejamento e Finanças
1.2.1- Viabilizar as atribuições da área de planejamento;
1.2.2 - lmplantar ferramentas e procedimentos para controle orçamentário de
receitas e despesas, inclusive reserya financeira para contrapartidas dos projetos
contemplados no SICONV e futuros convênios em tramitação;
1.2.3 - Apoiar programas específicos de capacitaçäo e reciclagem dos servidores;
1.2.4 - Racionalizar os gastos do municipio;
1.2.5 - Estimular as receitas do município;

1.3 - Nas áreas de Meio Ambiente e Urbanismo
1.3.1 - lmplantar redes de drenagem em áreas críticas;
1.3.2 - lmplantar programas de coleta e tratamento de esgotamento sanitário;
1.3.3 - Recuperar e limpar rios e lagoas;
1.3,4 - lmplantar programas de coleta e tratamento de resíduos sólidos;
1.3.5 - lmplantar programas de gerenciamento integrado dos recursos hídricos;
1.3.6 - lmplantar pro¡etos ambientais e urbanísticos nas áreas do município;
1.3.7 - Desenvolver programas de educaçäo ambiental;
1.3.8 - lntensificar a fiscalizaçäo urbanística e ambiental;
1.3.9 - Fiscalizar o serviço de coleta de resíduos sólidos comerciais, industriais e
residenciais;
1.3.10 - lmplantar programa de legalizaçäo dos prédios públicos;
1.3.11 - Manter o sistema de esgotamento sanitário e de fossas sépticas em prédios
públicos;

1.4- Na área da Educação
1.4.1 - Manter a integração das creches e pré-escola ao Sistema Municipal de
Ensino;
1.4.2 - Manter o programa de alimentaçäo escolar, com excelência;
1.4.3 - Ampliar o atendimento na pré-escola, no Ensino Fundamental, no Educação
lnclusiva e na Educaçäo de Jovens e Adultos;
1.4.4 - Revisar o Plano de Carreira, de Cargos e Salários dos profissionais da
Educaçäo Básica pública Municipal;
1.4.5 - Desenvolver o Programa de Transporte Escolar, seja com apoio do Governo
Estadual e/ou Federal, e através de veículos adequados;
1.4.6 - Estimular a prática esportiva nas escolas;
1.4.7 - Promover programas de capacitaçäo, gestão administrativa e treinamento
profissional dos servidores da educação;



1.4.8 - Promover melhorias na estrutura física e nos equipamentos das instituições
de ensino, revitalizando o espaço escolar, dando ênfase nos protocolos do covid-19;
1.4.9 - Promover programas de redução da repetência e da evasão escolar;
1.4.10 - Realizar pesquisa para acompanhamento e avaliação do ensino
fundamental;
1.4.11- Elaborar planos de açöes dentro da escola, para desenvolvê-los em parceria
com a Secretaria Municipal de Saúde, incluindo exames periódicos e atendimento
odontológico e oftalmológico aos educandos;
1.4.12 - Manter a avaliaçäo de desempenho do magistério;
1.4.13 - Manter a informática a disposiçäo da classe estudantil e sua família;
1.4.14 - Criar uma equipe multidisciplinar, para atender crianças e adolescentes com
transtornos e dificuldades de aprendizagem;
1.4.15 - Estimular a gestäo plena administrativa na educaçäo;
1.4.16 - Manter o sistema SIGEDUC (sistema integrado da gestäo da educaçäo)
atualizado, dando apoio aos profissionais da educaçäo, atualizando e dando suporte
técnico aos seus usuários;
1.4.17 - Garantir e dar apoio a inclusäo das crianças com deficiência, assegurando a
acessibilidade e equipamentos adequados, dando apoio aos profissionais para
capacitaçäo e formaçäo continuada na área da Educaçäo lnclusiva;
1.4.18 - Garantir anualmente o piso salarial da educaçäo, com vantagens (promoçäo
e progressäo);
1.4.19 - Revisar a Lei Municipal de Gestäo Democrática das Escolas Municipais;
1 .4.20 - Apoiar a realizaçâo das festas de formaturas das Escolas Municipais;
1,4.21 - lmplantar proletos de políticas públicas, voltada à busca ativa a alunos
desistentes ou faltosos, em parceria com a Secretaria de Assistência Social
(Conselho Tutelar);
1.4.22 - Garantir o fardamento e material escolar para todos os alunos da rede
Municipal de Ensino;
1,4.23 - Manter as açöes dos Conselhos Municipais do CAE, do Fundeb e

Educaçäo;

1.5- Nas áreas de Trânsito e Transportes
1.5.'1 - Promover a implementaçäo da infraestrutura das estradas vicinais do
município;
1 .5.2 - Manter e recuperar a frota municipal, inclusive alienando os bens inservíveis;
1.5.3 - Manter a malha viária em boa condição de tráfego, em especial com a

recuperaçäo de bueiros e outros equipamentos, nas estradas vicinais;
1.5.4 - Promover a sinalizaçäo das ruas, e garantir a inclusão de acessibilidade nas
próximas edificaçöes, quando dirigidas a passeios públicos;
1.5.5 - Padronizar a instala@o de novos redutores de velocidades em vias públicas;

1.6 - Na área de Desenvolvimento Rural
1.6.1 - Prover o pequeno agricultor e pescador com materiais e utensílios de
trabalhos;
1.6.2 - Ofertar veículos agrícolas para o corte e preparo de terras de pequenos
agricultores;
1.6.3 - Garantir a safra da agricultura familiar, destinando parte dela à alimentaçäo
escolar;
1.6.4 - Garantir a limpeza e recuperaçåo de barreiros em propriedades de pequenos
agricultores;

1.7 - Nas áreas de Cultura e Turismo
I .7 .1 - Restaurar, recuperar e construir espaços/equipamentos culturais e turísticos;



1.8
1.8
1.8
1.8

1.7.2 - lmplantar projetos culturais, sobretudo a valorizaçäo do folclore e artesanato
locais;
1.7.3 - Preservar o patrimônio histórico, artístico e cultural do município;
1.7.4 - Manter e equipar bandas de música municipais;
1 .7.5 - lncentivar a criaçäo e manutenção do coral municipal;
1.7.6 - lmplantar ações que visem à capacitaçäo de guias mirins;
1.7.7 - Pleitear convênios de parcerias com órgãos estaduais e federais que
fomentem o turismo;
1.7.8 - Promover campanhas educativas voltadas ao turismo;
1.7.9 - Criar o balcäo de informaçäo turística nos principais pontos turísticos
municipais;
1.7.10 - Promover o aproveitamento democrático dos espaços culturais;
1.7.11 - lmplantar e implementar cursos de capacitaçåo para atendimento na área de
Turismo;
1.7.12 - lmplantaçäo e implementaçäo de projetos culturais, visando à valorizaçäo
dos artistas locais nos diversos segmentos: música, literatura, dança, folclore,
artesanato, teatro, etc.,
1.7.13 - Criaçäo, implantaçäo, implementaçäo e manutenção do Sistema Municipal
de Cultura: Conselho Municipal, Plano Municipal, conferência e sistema de
Financiamento;
1.7.14 - Apoiar as açöes da Lei Aldir Blanc e outras legislaçöes que por ventura
existam, visando a promoçäo da cultura;
1.7.15 - Criaçäo do Calendário Cultural;

- Na área Fazendária
1 - Modernizar os sistemas de arrecadaçäo e tributação do município;
2 - lmplementar meios de arrecadaçäo e execuçäo da dívida ativa municipal;
3 - Apoiar programas específicos de capacitaçäo e reciclagem dos servidores;

1.8.4 - Promover campanhas educativas visando conscientizar o contribuinte da
responsabilidade social com o pagamento do IPTU;
1.8.5 - promover ações de fiscalizaçäo visando minimizar os niveis de inadimplência
e sonegaçäo fiscal;

1.9 - Na área do Esporte e Lazer
1.9.1 - Promover o aproveitamento democrático dos espaços esportivos;
1.9.2- lmplantar proletos esportivos e de lazer, sobretudo a valorizaçäo do esporte
amador;
1.9.3 - Pleitear convênios de parcerias com órgãos estaduais e federais que
fomentem o esporte;
1.9.4 - Promover campanhas educativas voltadas ao esporte;
1.9.5 - Apoiar a prática esportiva comunitária;

1.10 - Na área da Chefia Central, através do Gabinete Civil
1.10.1 - Manter e estruturar o Gabinete do Prefeito;
1.10.2 - Manter as ações da Controladoria Municipal;
1.10.3 - Manter as açöes da Procuradoria Municipal;
1.10.4 - Manter as ações da Ouvidoria;
1.10.5 - Manutençäo das açöes do Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente;
1.10.6 Manutençåo do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente (CMDCA);

1.11 - Na área de Obras e Urbanismo



1.11.1- Planejar os próximos investimentos, providenciando os respectivos projetos
básico e executivo, com as especificaçöes técnicas de cada empreendimento;
1.11.2 - Manter revitalizada a estrutura dos prédios já existentes;
1.11.3 - Garantir a manutençäo dos prédios já existentes;
1.11.4 - Fiscalizar o sistema de iluminaçäo pública, viabilizando sua manutençäo e
sua ampliaçäo;
1 .11.5 - Arborizar e reurbanizar as ruas do município;
1.11.6 - Manter as unidades administrativas necessárias à gestão municipal, bem
como os equipamentos públicos de uso comum;

1.12 - Na área da Habitaçäo
1.12.1 - lncentivar políticas de Habitaçäo, através de construçäo de casas populares;
1.12.2 - lmplantar o programa de melhoria e recuperaçäo de moradia da populaçäo
de baixa renda;
1.12.3 - lmplementar programas habitacionais para moradores daZona Rural;
1.12.4 - Regularizar e estruturar o setor de Habitaçäo de lnteresse Social e Moradia
com orçamento e local próprio;
1.12.5 -Fazer regularização fundiária nas moradias inegulares;
1.12.6 - lmplantaçäo do programa de doações de terrenos para fins de construção
de casas, através do Programa de lnteresse Social e financiados pelo FGTS;
1.12.7 - lmplantar o programa de melhoria e recuperação da populaçäo de baixa
renda;

1.13 - Na área do Emprego
1.13.1 - Apoio a comunidade com a criaçäo de cursos de artesanato, bem como
encontrando espaços para escoamento da produçäo;
1.13.2 - Apoiar e incentivar atividades de geraçäo de emprego e renda, em especial
aos programas de apoio aos artesåos locais;
1.13.3 - lmplementar o programa de capacitaçäo profissional, incentivo ao emprego
e renda, inclusive através da celebraçäo de convênios com órgäos e entidades
empregatícios;

II - ORCAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

2.1- Na área da Saúde
2.1.1 - Promover a continuidade do processo de gestäo pela qualidade e da
munici palizaçäo da saúde;
2.1.2 - Promover açöes de prevençäo e promoçäo à saúde;
2.1.3 - Promover campanhas de combate e controle as pandemias, epidemias e
endemias;
2.1.4 - Aprimorar os sistemas de informaçöes em saúde;
2.1.5 - Aprimorar as açöes de vigilância sanitária e vigilância epidemiológica;
2.1.6 - Manter e recuperar a frota vincula à Secretaria Municipal de Saúde;
2.1.7 - Garantir as condiçöes materiais para os grupos de apoio a saúde da criança,
do adolescente, do deficiente físico, da mulher e do idoso;
2.1.8 - Ampliar a atençäo à saúde através da Estratégia de Saúde na Família;
2.1.9 - Ampliar a assistência odontológica, através da Estratégia Saúde Bucal;
2.1.10 - Manter as açöes da Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde e

combate às Endemias;
2.1.11 - Manter o funcionamento do Hospital Municipal;
2.1.12 - Manter os serviços de média e alta complexidade;
2.1.13 - Manter e reformar os postos e unidades básicas de saúde;



2.1.1
2.1.1
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2.1.1

4 - Garantir acesso à assistência farmacêutica;
5 - Manter o transporte sanitário;
6 - Manter o serviço de prótese dentária;
7 - Manter o componente desempenho do Previne Brasil;
8 - Manter as açöes do Conselho Municipal de Saúde;

2.2 - Na área da Assistência Social
2.2.1 - Manutençäo do Fundo do Direito da Pessoa ldosa;
2.2.2 - Promover ações de educaçåo profissional para população de baixa renda,
que viabilizem geraçäo de emprego e renda;
2.2.3 - lmplantaçäo, manutençäo e estruturação dos Projetos Sociais desenvolvidos
no âmbito da Assistência Social;
2.2.4 - Manutençäo e Ampliaçäo dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos/SCFV para idosos, crianças e adolescentes, do Serviço de Proteçäo e
Atendimento lntegral a Família (PAIF), e do Centro de Referência de Assistência
Social (CRAS);
2.2.5 - Manutençäo do Serviço de Proteçäo Social Especial de média e alta
complexidade;
2.2.6 - Manutençäo do Serviço de Acolhimento lnstitucional à criança e ao
adolescente em situação de violência e risco social;
2.2.7 - Manutençäo das açöes do Cadastro Único e do Programa Auxilio Brasil;
2.2.8 - Manutençäo do Sistema Único da Assistência Sociai (SUAS);
2.2.9 - Manutençäo do Programa Primeira lnfância;
2.2.10 - Manutençäo das açöes do Conselho Municipal de Assistência Social
(cMAS);
2.2.11 - lmplantaçäo e manutençäo do setor para execuçäo das políticas públicas
direcionadas a idosos, populaçåo LGBTQIAPN+, negros, mulheres, pessoas com
deficiência, juventude e Direitos Humanos;
2.2.12 - Manutençäo do Fundo para lnfåncia e Adolescência (FlA);
2.2.13 - Apoiar açöes de combate ao Corona vírus COVID-19 em consonância com
política do SUAS;
2.2.14 - lmplantaçäo e manutençäo do Banco de Alimentos;
2.2.15 - Assistência emergencial no combate à fome e ao enfrentamento as
vulnerabilidades temporárias, através dos benefícios Eventuais;
2.2.16 - lmplementar o Plano de Capacitaçäo Permanente para os trabalhadores do
Sistema Unico da Assistência Social (SUAS) e das instâncias de controle do SUAS;
2.2.17 - Manutençäo e estruturação dos Serviços de Proteçäo Social Básica e
Especial no domicilio para pessoas com deficiência e idosas;
2.2.18 - Regulamentaçäo e estruturaçäo da Vigilância Socioassistencial;
2.2.19 - Manutençäo do Programa BPC na Escola e BPC (benefício de prestaçäo
Continuada);
2.2.20 - Ampliaçäo do quadro de recursos humanos dos profissionais do SUAS e do
organograma da gestão municipal da política de assistência social;

Såo Tomé, 23 de junho de2022

A¡úæwær Perefuæà,æSilvw
Prefeito do Município de São Tomé/RN



ANEXO II. DAS DESPESAS DE CAPITAL PARA O EXERCíCIO

I- ORCAMENTO FISCAL

1.1 - Na área da Administração
1.1.1 - Ampliar o sistema de informatizaçäo do município;
1.1.2 - Ampliar e equipar os serviços das unidades administrativas;
1.1.3 - Adquirir novos imóveis;
1.1.4 - Reforma do prédio sede da Junta do Serviço Militar;

1.2- Nas áreas do Meio Ambiente e Urbanismo
1.2.1 - lmplantar redes de drenagem em áreas críticas;
1.2.2 - Edificar e estruturar áreas para tratamento de resíduos sólidos e líquidos;
1 .2.3 - Construir unidades sanitárias nas áreas urbana e rural do município;
I .2.4 - Construir estaçäo de transbordo de resíduos sólidos;
1.2.5 - Edificar e estruturar sistemas integrados de oferta de recursos hídricos;
1.2.6 - Ampliar sistemas de abastecimento de água potável;
1.2.7 - Efetuar a dragagem dos rios e açudes;

1.3 - Na área da Educação
L31 - Recuperar, ampliar e equipar a rede municipal do sistema de ensino;
1.3.2 - Construçäo de novas escolas;
1.3.3 - Aquisiçäo de novas unidades de transporte escolar;
1.3.4 - Edificar e estruturar áreas da prática esportiva;
1.3.5 - Construir e equipar cozinhas e refeitórios nas escolas municipais;
1.3.6 - lnstalar Câmara Frigorifica na Cozinha Alternativa, inclusive com outros
equipamentos;
1 .3.7 - Construir acessibilidade nas escolas;
1.3.8 - Atualização dos projetos arquitetônicos e complementares das escolas
municipais;
1.3.9 - Aquisiçäo de equipamentos e instrumentos musicais paras as bandas de
música escolares;

1.4- Nas áreas da Cultura e Turismo
1.4.1 - Aquisiçäo de instrumentos musicais para os programas com jovens;
1.4.2 - Criar e equipar o coral municipal;
1.4.3 Construir, reformar, modernizar e equipar os espaços que visam o
desenvolvimento do turismo, cultura e lazer;
1.4.4 - Reformar e modernizar com novos equipamentos o Museu Municipal;
1.4.5 - Construçäo da Escola Municipal de Arte para desenvolver os dons artísticos
dos jovens locais;
1.4.6 - lnstalar sinalizaçöes turísticas em prédios históricos públicos e privados, com
suas respectivas biografias;
1.4.7 - Sinalizaçäo turística nos pontos turísticos religiosos;

1.5- Nas áreas dos Transportes e Trânsito
1.5.1 - Adquirir equipamentos/máquinas para efetuar o melhoramento das estradas
do município;
1.5.2 - Adquirir veículos para equipar a frota municipal;
1.5.3 - lnstalar novos abrigos rodoviários;
1 .5.4 - Efetuar a pavimentaçäo e urbanizaçäo das ruas do município;



1.6- Na área da Habitação
1 .6.1 - Edificar novas unidades de habitaçäo popular;
1.6.2 - Adquirir novas áreas urbanas de terrenos para programas de habitaçäo
popular;

1.7 - Na área do Desenvolvimento Rural
1.7.1 - Adquirir equipamentos e máquinas que propiciem assistência ao pequeno
agricultor e ao pescador;
1.7.2 - Construir barreiros e barragens submersas em terras de pequenos
agricultores;
1 .7.3 - Construir e instalar poços artesianos na zona rural;
1.7.4 - Construçäo de reservatório de água nas comunidades rurais;
1.7.5 - Construir pequenos barreiros e promover a manuntençäo dos barreiros já
existentes;
1.7.6 - Ampliar o abastecimento de agua nas comunidades rurais;
1.7.7 - Perfurar e promover a manutençäo dos poços artesianos;
1.7.8 - Aquisiçäo de veículo 4X4 para melhor viabilizar as açöes da agricultura na
zona rural;

1.8 - Nas áreas do Esporte e Lazer
1 .8.1 - Construir quadras e espaços com equipamentos esportivos;
1.8.2 - Reestruturar as quadras de esportes do município;
1.8.3 - Ampliação e manutençäo dos estádios de futebol'
1.8.4 - lnsiataçao de academias para a terceira idade;
1.8.5 - Construção de uma área de lazer para atividades desportivas diversas;

1.9 - Nas áreas de Obras e Serviços Públicos
1.9.1 - Ampliar e modernizar o sistema de iluminação pública;
1.9.2 - Ampliar os cemitérios públicos, indusive com a construçäo de banheiros;
1.9.3 - Reformar o mercado público e a feira livre coberta;
1.9.4 - Construir e reformar praças públicas;
1.9.5 - Construir as novas unidades necessárias à administraçäo do município, bem
como os equipamentos públicos de uso comum;
1.9.6 - Pavimentar ruas das comunidades do município;
1.9.7 - Construção de terminal rodoviário;
1.9.8 - Construçäo de Centro de Velório Municipal;
1.9.9 - lmplantaçäo de sistemas de energias renováveis em prédios públicos;

II - ORçAMENTO DA SEGUR¡DADE SOCIAL

2.1 - Na área da Saúde
2.1.1 - Adquirir veículos e equipamentos do sistema de saúde pública, em especial
ambulâncias;
2.1.2 - Ampliar o sistema de saúde pública local;
2.1.3 - lnstalar academias de terceira idade em comunidades urbanas e rurais;
2.1.4 - Construir e instalar pontos de apoio ao atendimento à saúde;
2.1.5 - Aquisiçäo de veículo com capacidade para 7 lugares, no mínimo, para
transporte de pacientes;
2.1.6 - Melhorar as instalaçöes físicas das UBS;
2.1.7 - Ampliaçäo e reforma de UBS, conforme a necessidade;
2.1.8 - Adquirir equipamentos para a atençäo básica;
2.1.9 - Adquirir de equipamentos para a média e alta complexidade;
2.1.1O - Reforma e ampliaçäo do Hospital Municipal;



2.2 - Na área da Assistência Social
2.2.1 - Reforma e manutençäo da sede do Centro de Referência da Assistência
Social (CRAS);
2.2.2 - Aquisiçäo de equipamentos para as unidades da assistência social, inclusive
para o Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) e Centro de Convivência;
2.2.3 - Equipar e reformar os prédios da Assistência Social;
2.2.4 - Aquisiçäo de veículos para a Secretaria Municipal de Assistência Social;

Säo Tomé,23 dejunho de2022

ANTEOMAR PEREIRA

DA
SILVA:67136818400

A nfæm,ør ? ueíræ dø' Sün w
Prefeito do Município de Säo Tomé/RN

Assinado defolma digital por

ANTEOMAR PEREIRA DA
st1VA67136818400
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%
Patrimônio/Capital

Reservas

R$ 1,00
o/o

Resultado Acumulado

(89.578.222,25)

TOTAL

100,0( (97.498.825,38)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO TOME/RN
LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
tv - EVoLUçÃO DO pATRtMONtO LÍOU|DO

2023

Patrimônio

Reservas

Resultado Acumulado

TOTAL

Fonte: / Relatórios da LRF

PATRIMONIO LíOUIDO

100,0( (49.069.356,85) 100,00

100,0( 100,0(

REGIME PI |EVIDENCIÁRIO

(89.578.222,25)

(2.525.522,95)
2021

163.368,10) 1 00,

(2.525.522,95\

2020

o/o

(97.498.825.38)

ANTEOMAR
PEREIRA DA

100

SILVA:671 3681 s400 TlIi':'?0'z2'o6'27 
14:23'18

A nÊæmar ? ueírø¿ dn, S ütw
Prefeito do Município de São Tomé/RN

100,0(

%

2024

São Tomé, 23 dejunho de 2022

(1.163.368,10)

2019

o/o

(49.069.356,8s)

Ass¡nado deforma d¡gital por
ANTÊOMAR PEREIRA DA
SILVA:671 36818400

100,0(

2019

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art 40, g 2o, inciso lll)
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021

130.386,04

100,00

100,00(1 .130.386,04)

o/o

100,00



pREFETTURA MUNrcrpAL DE sno rouÉnN
LEr DE DTRETRTzES oRÇAMerurÁnrns

ANEXO DE METAS FISCAIS

pno¡eçno 2023

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art 4o, S 20, inciso lV, alínea "a")

Saldo Financeiro do Exercício

(d) = (d Exercício anterior ) + c

Saldo Financeiro do Exercfc¡oEXERCICIO Receitas
Previdenciár

Despesas
Previdenciár

Resultad
o

(a) (b) (c)=(a-b) (d) = (d Exercício anterior ) + c

-R$ 7.575.021 ,28202'l R$ l. f 43.753,96 R$ 7.588.405,47 -R$ 4.365.098,85

-R$ 4.974.387,19 -R$ 12.549.408,462022 R$ 1 .081 .492,12 R$ 8.022.228,63
-R$ 18.302.460,492023 R$ 923.931,32 R$ 8.3s6.858,47 -R$ 5.7s3.052,02

-R$ 6.847.793.65 -R$ 25.150.254,142024 R$ 782.502,60 R$ 9.0s3.028,25
2025 R$ 676.036,56 R$ 9.725.282,43 -R$ 7.820.088,50 -R$ 32.970.342,63

-R$ 40.915.049,762026 R$ 648.858,32 R$ 9.773.307,84 R$7.944.707,13
2427 R$ 647.211,34 R$ 9.689.540,86 R$ 7.865.581 ,62 -R$ 48.780.631 ,39

-R$ s7.709.538,402028 R$ 31 4.155,54 R$ 9.814.254,45 R$ 8.928.907,01

2029 R$ 256.813,94 R$ 9.891 .292.35 R$ 9.167.543,96 -R$ 66.877.082,36

-R$ 76.174.805,222030 R$ 231 .549,40 R$ 9.950.271 ,17 R$9.297.722,87

R$ 10.076.608.1 1 -R$ 9.ss5.105,42 -R$ 85.729.910,642031 R$ 185.049,34

-R$ 95.254.783,002032 R$ 161.607,11 R$ 9.980.310,58 -R$ 9.524.872,36

-R$ 104.798.428,692033 R$ 136.638,84 R$ 9.928.718,77 -R$ 9.543.645,68
2034 R$ 1 I 9.012,98 R$ 9.830.1 38,1 4 -R$ 9.494.737,94 -R$ 114.293.166,62

-R$ 123.756.510,882035 R$ 100.519,82 R$ 9.746.627,38 -R$ 9.463.344,26

-R$ 9.433.8s3,64 -R$ 133.'1 90.364,s22036 R$ 83.790,80 R$ 9.669.991,36
-R$ 142.590.469,382037 R$ 67.295,96 R$ 9.589.757.10 -R$ 9.400.104

-R$ 9.406.371,74 -R$ 151 .996.841 ,1 22038 R$ 45.356,26 R$ 9.534.193,93
-R$ 161 .270.336,352039 R$ 37.991 ,22 R$ 9.380.561,40 -R$ 9.273.495,23

-R$ 9.1 41 .61 7.57 R$ 170.41 1 .953,912040 R$ 30.767,16 R$ 9.228.325,02
R$ 179.421 .903,722041 R$ 24.648,74 R$ 9.079.4'1 4,43 -R$ 9.009.949,81
R$ 188.275.761,032042 R$ 19.544,81 R$ 8.908.938,14 -R$ 8.853.8s7,31

R$ 8.724.481,87 -R$ 8.682.687,66 R$ 196.958.448,692043 R$ 14.830,20

R$ 205.470.5s0,932044 R$ 7.756,75 R$ 8.533.962,16 -R$8.512.102,24

-R$ 8.285.285,20 -R$ 213.755.836,132045 R$ 6.854,52 R$ 8.304.602,49

R$ 5.924,07 R$ 8.068.983,73 -R$ 8.052.288,62 -R9221.808.124,7s2046

-R$ 229.609.402,462047 R$ s.331,18 R$ 7.816.301 ,94 -R$7.801.277,71

R$7.ss1 .022,40 -R$ 7.s37.191 ,23 -R$ 237. 146.593,692048 R$ 4.907,84
-R$244.411.272þ32049 R$ 4.484,94 R$7.277.318,62 -R$7.264.679,24

R$ 6.998.688,34 -R$ 6.987.626,86 -R$ 2s1 .398.899,792050 R$ 3.925,04
-R$ 258.097.043,s22051 R$ 3.543,21 R$ 6.708.1 29,1s -R$ 6.698.'143,73

R$ 3.171 .36 R$ 6.409.772,95 -R$ 6.400.835,49 -R$ 264.497.879,012052

-R$ 6.096.360.21 -R5270.594.239,212053 R$ 2.813,74 R$ 6.104.289,83

R$5.792.712,49 R$ 5.785.740,20 -R5276.379.979,412054 R$2.474,O4
-R$ 281 .8s0.049,132055 R$ 2.155,'t9 R$ 5.476.143,43 R$ 5.470.069,72

R$ 5.150.349,93 -R$ 287.000.399,072056 R$ 1.859,26 R$ 5.15s.589,67

-R$ 291 .828.367,892057 R$ r.587.76 R$4.832.443,42 R$ 4.827.968,83
-R$ 296.332.881 ,872058 R$ 1.341,56 R$ 4.508.294,7s R$ 4.504.513,98
-R$ 300.514.483,28R$ 1 .120,95 R$ 4.184.760,47 -R$ 4.1 81 .601 ,412059

R$ 3.863.584,38 -R$ 3.860.97s,83 -R$ 304.37s.459,1 12060 R$ 925,61

-R$ 3.s44.651 ,28 -R$ 307.920.1 1 0,402061 R$754,72 R$3.546.778,22
-R$3.234.741 ,22 -R$ 31 1.154.851,622062 R$ 607,13 R$3.236.452,22

R$ 2.934.747,53 -R$ 2.933.390,71 -R$ 314.088.242,332063 R$ 481,46
2064 RS 376.13 R$ 2.643.802.98 -R$2.642.742,99 -R$ 316.730.985,32



2066

2067

2068

2069

R$ 1.854.836,94

2070

2071

R$ 1.624.8'15,37

R$ 219,17

R$ 163,33

RS 1 .412.837 ,1 4

R$ 1 19,67

R$ 1 .219.236,57

R$ 86,12

R$ 1.043.972,26

R$ 60,77
-R$ 328.351.766

2472 R$ 886.688,61

R$ 41 ,93

-R$ 886.609,18 -R$ 329.238.375,53
2073

R$ 28,18

R$746.772,25
2074

R$ 18,33

R$ 623.404,43 -R$ 330.608.468,33
2075

R$ 11,43

R$ 515.61 5,36 -R$ 331 .124.064,69
2076

R$ 2.'t02.173,63

R$ 422.35't,73

R$ 6,74

-R$ 331 .546.406,0'l
2077 R$ 342.498,02 R$ 342.492,8s

R$ 3,69

2078 R$ 274.892.55 R$ 274.890,28

R$ 1,84

2079 R$218.327,12
2080

R$ 0.80

R$ 171 .572.19
2081 R$ 0,02 R$ 133.392,1 5

R$ 0,30

2082 R$ 0,01 -R$ 102.584,34

R$ 0,09

2083 R$ 0,01 R$ 78.014,83 -R$ 78.014,81
2084 R$ 0,01

-R$ 2. 101.555,96

R$ 58.640,54 -R$ 58.640,s2
2085 R$ 0,01

-R$ 1.854.376,66

2086 R$ 0,01 R$ 31 .860,87 -R$ 31 .860,85
2087 R$ 0,01 R$ 22.953,81

-R$ 1 .624.478,12

-R$ 22.9s3,79
2OEE R$ 0,01 R$ 16.235,22 -R$ 16.235,20
2089

-R$ 1.412.594,45

R$ 0,01 -R$11.240,44
2090 -R$ 7.s92,95

-R$ 1.219.065,32

2091 -R$ 4.986,62

-R$ 1.043.854,08

-R$ 3.171 ,43 -R$ 333,067.887,1s

R$ 1.943,83

2092

2094

-R$ 746.720,58

-R$ 1.140,80

R$ 0,01 -R$ 635,38

São Tomé,23 dejunho de2022

2093

Anfræaør P e*øírw d,q,,, S ün w
Prefeito do Município de Säo Tomé/RN

-R$623.372,21

R$ 102.584,36

-R$ 515.596,36

2095

R$ 0,01

R$ 422.341,32

-R$321 .197 .397 ,73

R$ 0,01

R$ 43.s26,73

-R$ 323.051.774,38

R$ 0,01

-R$324.676.252,51

R$ 0.01

R$ 218.326,28

-R$ 326.088.846,95

-R$ 171 .571 ,95

R$ 0,01

-R$327.307.9't2,28

-R$ 133.392,10

R$ 11.240,46

R$ 7.s92,97

R$ 4.986,64

-R$ 329.98s.096,12

R$ 3.171,45

R$

R$ 1.943.85

R$ 1 . 140,82

R$ 635,40

-R$ 331.888.e98,86

-R$ 332.r63.789,14

-R$ 332.382.1 1s,42

-R$ 332.553,687,37

-R$ 332.687.079,47

-R$ 332.789.663,81

ANTEOMAR PEREIRA Assinãdo derormadisítar porDA åiJf#l,13iilff*
5 I LVA:67 1 368 1 8400 Dãdos: 2022.06.27 1 4t23t43.03',00'

R$ 332.867.678,63

R$ 332.926.319,15
R$ 332.969.845,86

-R$ 333,001 .706,71

-R$ 333,024.660,sr

-R$ 333.040.895,71

-R$ 333.052.136,15

-R$ 333.0s9.729,'t0

-R$ 333.064.71 5,72

-R$ 333.069.830.98

-R$ 333.070.971,78

-R$ 333.071.607,17



RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO
REcTME pnópruo DE pREvroÊnc¡n Dos SERVTDoRES - Rpps

FU N Do EM cApr rAr-rznçÃo ( FLAN o pREVr DE lroÁru o¡

Mll¡tar

At¡vo

Demals Previdenc¡ár¡as

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM

RECETTAS CORRENTES (t)

Roceltas do Contrlbulçõos dos Segurados 2.827.8S6,83 3.724.551,92 4.095.628,1 4

ctMt 1.162.624,53 1.588,22O16 1.072.805r36

Ativo 0,00 0,00 0,00

lnativo 0,00 0,00 0,00

Pens¡onista 0,00 0,00 0,rJo

0,00Militar 0,00 0,00

0,00 0,00Ativo 0,0u

0,00 0,00 0,00lnatlvo

Pens¡onlsta 0,00 0,00 0,00

0,00Recellas de Conlrlbulções Patronals 0,00 0,00

3.6'19.818,52Civil '1.659.263,80 2.154.469,27

0,00 0,00Ativo rJ,00

0,00 0,00lnat¡vo 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,uo

0,00lnativo 0,00 0,00

0,00 0,00Penslonlsta o,00

0,00 0,00Recelta Patrlmonlal 0,00

5.308,50 910,19 3.004,26Receltas lmobillárlâs

0,00 0,00 0,00Rêcêltas de Valorès Mobillârios

Outras Receltas Patrlmonlais 0,00 0,00 {J¡00

0,00Recella de Servlços 0,00 0,00

0,00 0,00Oulras Receltas Correntes o,o0

0,00 0,00Compensação Financeira enûe os Reg¡mes 0,00

0,00 0,00 0,00paE

Demais Rece¡tas Correntes 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00 0,00

0,00Al¡enação de Bens, Dlrê¡tos e Atlvos 0,00 0,rJo

0,00Amortlzação de Empréstimos 0,00 0,00

0,00 0,00Outras Receitas de Capital o,o0

0,000,00

0,00 0,00

Pensão Þor morte 0,00 0,00

0.00Outras DesÞesas Previdenclárlas 0,00

0,00 0,00Compensação Previdenciár¡a do RPPS paE o RGPS
0,00

2.020,O0

0,00Plâno de Amortlzâção - Aporte Per¡ód¡co de Valores Predef¡nidos
0,00 0,00Outros ADortes þara o RPPS 0,00

Rêcursos Cobertura de Déf¡c¡t Finance¡ro

e

lnvest¡mentos e I
0,00 0,00 0,00Outro Bens e D¡reitos

FUNDO EM

0,00Recolla de contrlbulcöes dos Seourados 0,00
0,00Clvil 0,00

0,00 0,00Atlvo 0,00
0.000.00lnatlvo
0.000,00Pens¡on¡sta

0,00Recelta de
0,00Ativo

0,000.00 0,00lnatlvo
0,00 0,000,00Penslonlsta
0,00

0,00 0,00Rêceltas lmoblllárias 0,00
0.000.00 0,00Receltas de Valores Mobillários

ì. I ,r. 'i.l .ri¡,-lì lni..jÉr,l; , rJi ¡: ,



Dema¡s ReceiÞs Correntes

Outras Receltas Correntes
e

Beneflclos

os

PensÕes por l\¡orte

Compensaçäo financelE entre os regimes

Demais

Recursos

Previdenclárias

Calxa e

lnvestimentos e Aplicações

tÌt

Outro Bens e Dlreitos

+

Receitas Correntes

. FUNDO EI\¡ RE

TOTAL DAS RECEITAS DA

de Calxa

Pessoal e Encargos Soc¡ais

CoÍentes

AD

o

0,00

0,00

e

0,00

DO REGIME

outfos tsens e D¡re¡tos

0,00

Contr¡buições dos Servldo res

e

Demals receitas Prevldenciárias

0,00

0,00

Aposenhdorlas

0.00

Pensões

0,00

0,00

DE

Outras Des pesas Previdenclárlas

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

ctA

BENE

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

PREVI

0,00

0,00

0,00

0,00

00

0,00

0,00

0,00

MANTIDOS PELO TESOURO

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Säo Tomé, 23 de junho de 2022

0,00

RECEITAS DE CAPITAL IVIII)

0,00

00

Allenaçäo de Bens, Direitos e Atlvos

0,00

AmortizaQão de Emþréstimos

Outras Receiþs de Capital

0,00

0,00 0,00

0,00

0.00 0,00

ANTEoMAR pEnsnn on îi1?åljfo"l?üll,,l'31"' 
*'

SILVA:671 3681 R4m
D ado, 2022.0 6.27 1 4:2 4123 -O3'Ot

Anfræwar ? ere'írw da,t S ünw
Prefeito do Município de São Tomé/RN

0,00

0,00

0,00

0,00

SILVA:671 3681 8400

0,00

0,00

0,00

00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00



pREFETTURA MUNrctpAL DE sÂo roMÉlnru
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

vil - EsTtMATtVA E COMPEITTSAçÃO On ReruÚruCn DE RECEITA

TRIBUTO MODALIDADE
SETORES /

PROGRAMA/
eeNencrÁRr

o 3

0,00

NADAA
DECLARAR

TOTAL

2023

R¡ruúrucln DA REcEtrA PREVISTA

242

0,00

2A
24

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art40, $ 120, inciso V) R$ 1,00

20
25

Säo Tomé, 23 de junho de 2022.

ANTEoMAR pERETRA 1il"#^';¡?#,"JBf 
*'

DA slLVA:671 3681 8400 ;:Ji:iååi:ilo,oon .,,00,

A vûenwt ær ? ereír* d.a' S ílna.,
Prefeito do Município de São Tomé/RN

0,00

coMPENSAçAO



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO TOMÉ/RN
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

vur - MARGEM DE ExpANsÃo DAS DESpESAS oBRrcArónrRs oe cnnÁreR coNTTNUADo

0,00

-4.172.370,66

0,00

0,00

0,00

-4.172.370,66

EVENTO
Aumento Permanente da Receita

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art 40, $ 20, inciso V)

2023

( - ) Transferências ao FUNDEB

R$ milhares

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita ( I )

VALOR PREMSTO 2023

Redução Permanente de Despesa ( ll )

5.055.533,76

( - ) Transferências Constitucionais

Margem Bruta ( lll ) = ( I + ll )

5.793.727,10

Saldo Utilizado da Margem Bruta ( lV )

3.434.177,32

Novas DOCC

-4.172.370,66

Margem Líquida de Expansão de DOCC M = ( lll - lV )

Novas DOCC geradas por PPP

Fonte

São Tomé, 23 de junho de 2022

Anfræmar ? ereírw d,a¿ S ünw
Prefeito do Município de Säo Tomé/RN
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO TOMÉTRN

LEr DE DTRETRTzES oRçAMENTÁRrns

ANEXO DE METAS FISCAIS

ANEXO - RTSCOS F|SCA|S 2023

ARF (LRF, art 40, $ 3o) R$ 1,00

PASSIVOS CONTINGENTES

Demandas Judiciais

Descricão

Dívidas
emProcesso de
Reconhecimento

Valor

Avais e Garantias Concedidas

Assunção de Passivos da reserva de contingência

Assistências Diversas anulação de outas dotações

Outros Passivos Contingentes

46.700,00

SUBTOTAL

Val
or

SUBTOTAL

DEMA¡S RISCOS FISCAIS
PASSTVOS

Descriçåo
Frustração de
Arrecadaçäo

Descricäo

Outros Riscos Fiscais

Restituiçäo de Tributos a
Maior

SUBTOTAL

Discrepância de
ProieÇões:

45.700,00

115.450,00

115.450,00

161.150,00TOTAL

Fonte:

Valor

PROVIDENCIAS

Descriçäo

45.700,00

SUBTOTAL
TOTAL

PROVIDÊNCIAS

85.600,00

Valor

0,00

132.300,00

132.300,00



São Tomé, 23 de junho de 2O22.

ANTEOMAR PEREIRA A$¡nado deforma d¡sn¡t por

DA ANTEOMAR PEREIRA DA
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3010612022 08:24 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO TOMÉ

ESTADO DO RJO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPALDE SÀO TOMÉ

GABINETE DO PREFEITO

LEI N" r23sl2022 DrspÕE soBRE A LEI DAs DTRETRIZEs oRÇAMENTÁRrAS IARA ELABoRAÇÃo Do oRÇAMENTo cERAL Do MUNICÍPIo, PARA o
EXERCÍCIO D82023,r lÁ OUTRIS PROVIDÊNCIAS.

Gabinete do Prefeito

LEI N'r235t2022

Dispõe sobre a Lei das Diretrizes Orçamentárias para elaboração do orçamento geral do município, para o exercício de 2023, e dët

outras providências.

O Prefeito do Município de São Tomé/RN, Faz saber que a Câmara Municipal aprova e Ele sanciona a seguinte Lei.

CAPITULO I
Disposições Preliminares

Art. 1o - Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias, nos termos da Constituição Federal (artígo 165, II, Paragraþ 2"), combinada com a Lei

Federal Complementar n" 101/2000 (artigo 4"), do Município de São Tomé/RN, para o ano de2023, nela compreendendo as metas e prioridades da

Administração Pública Municipal, a estrutura e a organização para a elaboração da proposta orçamentária para o exercicio de 2023, incluindo a

estimativa das receitas, a fixação das despesas, a limitação de empenhos, as disposições relativas à política de reculsos humanos da adminishação

pública municipal e demais condições e exigências para as transferências de recursos a entidades públicas e privadas.

CAPÍTULO II
Das Definições

Art.2" - As definições e os conceitos consiantes na presente Lei são aqueles estabelecidos na Lei Federal Complementar n" 101/2000, de 04 de rnaio

de 2000.
Parágrafo Único - Na elaboração da proposta orçamentária serão obedecidos os princípios da unidade, universalidade, anualidade e exclusividade.

CAPÍTULO III
Do Orçamento Municipal
SEÇÂO I
Do Equilíbrio

Art. 3'- Na elaboração da proposta orçamentária municipal para o exercício de2023 será assegurado o devido equilíbrio, não podendo o valor das

despesas fixadas ser superior ao va'lor das receitas previstas.

Art. 4o - A avaliação dos resultados dos programas será realizada ao longo do período, quando teremos como ponto inicial de análise, o equilíbrio

frscal entre as receitas hscais e da seguridade social, e as respectivas despesas.

Art. 5' - A formalização da proposta orçamentár'ia para o exercício de 2023 será composta das seguintes peças:

l. projeto de lei orçamentária anual, constituído de texto e demonstrativo; e

'II. anexos, compreendendo os orçamentos fìscal e da seguridade social, inclusive os das entidades supervisionadas' contendo os seguintes

demonstrativos:
a) analítico da receita estirnada, ao nível de categoria econômica, subcategoria e fontes e respectiva legislação;

b) recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino e da saúde, para evidenciar a previsão de cltmprimento dos percentuais

estabelecidos pela Constituição Federal;
c) recursos destinados à promoção da assistência social, de fonna a garantir o cumprimento dos programas específicos aprovados pelo respectivo

conselho;
d) sumário da receita por fontes e da despesa por funções de governo;
e) natureza da despesa, para cada um dos órgãos integrantes da estrutura administrativa do município;
f) despesa por fontes de ¡ecursos para cada um dos órgãos integrantes da estrutura administrativa do município;
g) receitas e despesas por categorias econômicas;
h) evolução da ¡eceita e despesa orçarnentária nos três exercícios anteriores, bem como a receita prevista para este exercício e para mais dois

exercícios seguintes;
i) despesas previstas consolidadas em nível de categoria econômica, sub- categoria e elemento;
j) programa de trabalho de cada unidade orçamentária, em nível de f'unção, sub-função, programa, projetos e atividades;

k) consolidado por funções, programas e sub-programas;
l) despesas por órgãos e funções;
m) despesas por unidade orçamentária e por categoria econômica;
n) despesas por órgão e unidade responsável, com os percentuais de comprometitnento em relação ao orçamento global;

o) recursos destinados aos Fundos Municipais de Saúde e de Assistência Social;
p) recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvin.rento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação, e outros

Fundos; e

q) especificação da legislação da receita.
ô t" - Nu estirnativa dàs receitas considerar-se-á a tendência do presente exercício, até o rnês dejunho de2022, as perspectivas para a arrecadação no

^-,^-^l^:^ Ã^ a^a1 ^ ^- l:--^-:^Â-^ l^ *-^.^-+^ I -i
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$ 3' - Fica o Executivo Municipal autorizado a incotporar, na elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2023, as eventuais
rnodificações ocorridas na estrutura organizacional do município, bem como das classificações orçamentárias decorrentes de alterações na legiilação
federal, ocorridas após o encaminhamento do Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2023, à Câmara Municipal.

Afi. 6" - No texto da proposta orçamentária para o exercicio de 2023, conterá autorização para abertura de créditos adicionais suplementares em até
quarenta por cento da despesa geral.

Ar1. 7" - As alterações decorrentes da abettura e reabertura de créditos adicionais dependem da existência de recursos disponíveis

Art. 8'- Constará na proposta orçamentária a "Reserva de Contingência" para as ações emergenciais e não previstas no ol'çamento, como também
para atender as suplementações de dotações insufltcientes no decorrer da execução orçamentária, que não poderá ser superior a cinco por cento da
Receita Corrente Líquida.

Art. 9" - O orçamento anual do município abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, seus fundos e entidades da administração direta, caso as
tenha.

Art. 10 - A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitada as disposições da Constituição Federal, (artigo 166, ParagraJ'o 3o, II, ,a,, 
"b,,,

"c", e Parógrqþ 4'), devendo ser devolvido para sanção do Poder Executivo devidamente consolidado, na forma de Lei, quando o Chefe do poder
Executivo Municipal poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para propor modificações à proposta orçamentária, enquanto não iniciada a
votação na Comissão específica.

SEçAO II
Da Classificação das Receitas e Despesas

Art. I I - Na pt'oposta orçamentária a discriminação das despesas far-se-á por categoria econômica, indicando em seguida o grupo da natureza da
despesa, obedecendo à seguinte classificação:

- Categoria Econômica: DESPESAS CORRENTES
- Grupo de Natureza de Despesa:
a) Pessoal e Encargos Sociais
b) Juros e Encargos da Dívida
c) Or.rtras Despesas Corentes
- Categoria Econômica: DESPESAS DE CAPITAL
- Grupo de Natureza de Despesa:

a) Investimentos
b) Inversões Financeiras
c) Transferências de Capital
d) Amortização da Dívida Intema

$ l" - As categorias de econômicas de que trata o caput deste artigo serão apresentadas, primeiramente, pelo grupo de nat.xeza de despesa, seguida
da função e sub-função programática, seguida por projeto e/ou atividade, os quais serão integlados por título que caracterize as respectivas metas ou
ações políticas esperadas, segundo a classificação funcional plogramática estabelecida na Lei Federal n" 4.320, de 17.03.1964.

$ 2" - As despesas de custeio programadas para o exercício de2023 terão como prioridades os projetos e/ou atividades elencados no anexo I a esta
Lei.

$ 3" - As despesas de capital prograrnadas para o exercício de2023 estarão elencadas no anexo II a esta Lei.

$ 4" - A Lei Orçamentária Anual para o exercício de2023 poderá contemplar despesas de capital não contidas no anexo II desta Lei, contanto qur
sejam voltadas a serviços essenciais, como à saúde, edncação, assistência social, agriculfura e infraestrutura urbana.

CAPITULO IV
Das Receitas

Art. 12 - A execução da arrecadação da receita obedecerá às disposições da Lei Federal Complementar n" 101/2000 (Seções I e II, do Capitukt III,
artigos I I e l4) e demais disposições pertinentes, tomando-se como base as receitas arrecadadas até o mês de junho de 2022.

Parágrafo Único - Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2023 serão levados em consideração, para efeito de previsão, os
seguintes fatores:

I. efeitos decorrentes de alterações na legislação;
II. variações de índices de preços;
III. crescimento econômico; e

IV. evolução da receita nos últimos três anos.

Art. 13 - Não será permitida no exercício de 2023, a concessão de incentivo ou beneficio fiscal de natureza tributária da qual ocorra renúncia de
receita, com exceção se o objetivo da ação visar a geração de emprego, renda e arrecadação de impostos.

CAPÍTULO V
Das Despesas Seção I
Das Despesas com Pessoal

Art. 14 - Os gastos com pessoal obedecerão às normas e limites estabelecidos na Lei Federal Complementar n" I 0 I /2000, e compreendem
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b) a valorizaçâo, a capacilação e a prohssionalização do servidor,
c) a adequação da legislação pertinente às novas disposições constitucionais ou legais,
d) o aprimoramento e a atualização das técnicas e instrumentos de gestão, e

e) a realização de processo seletivo e/ou concurso público para atender as necessidades de pessoal

Art. l5 - O Poder Executivo Municipal publicará após o enceuamento de cada bimestre, o Relatório resumido da execução orçarnentária/RREO,

quando nele conterá os dados de receitas e despesas municipais birnestrais, dentre destaque paÍa a Receita Corente Líquida; e no quadrimestre ou

semestre, a depender do limite de gasto com pessoal, o Relatório de gestão fiscal/RGF, quando nele conterá o gasto com pessoal e o controle das

despesas corn divida, garantias e restos a pagar.

$ 1'- As despesas com pessoal, para o atendimento às disposições da Lei Federal Complementar n" 101/2000, serão apuradas somando-se atealizada
mês a mês em referência com as dos onze meses imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.

$ 2" - Caberá ao Setor de Contabilidadefazer a apuração dos gastos referenciados no Paragrafo l'deste artigo.

Art. l6 - O Poder Executivo Municipal fica autorizado a conceder reajuste das rernunerações dos servidores e os subsídios dos agentes políticos,

respeitados os limites constantes da Lei Federal Complementar n" 101/2000.

Seção II
Do Repasse ao Poder Legislativo

Ãrt. 17 - Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão realizados pelo Poder Executivo na data estabelecida na Lei Orgânica do Município,
adotando as disposições contidas na Emenda Constitucional no 25, combinada com a Emenda Constitucional n'58/2009.

,Parágrafo Único - Esse repasse terá limites máxirno e mínimo, conforme as disposições contidas nos Incisos I e II do Parágrafo 2'do artigo 29lAda
Constituição,

Seção III
Das Despesas Irrelevantes

Art. 18 - Serão consideradas despesas irelevantes, para fins de atendimento ao disposto no artigo 16, Parágrafo 3", da Lei Federal Complementar nu

101/2000, os gastos que não ultrapassem os limites destinados a isenção de licitação na contratação de compras e serviços, devidamente

estabelecidos no artigo 23, Inciso Il, da Lei Federal n' 8.666193, combinado com os telmos legais da Lei Federal n" 14.133, de 01 de abtil de202l.

Seção IV
Das Despesas com Convênios

Art. 19 - O ente municipal poderá firmar convênio, sendo o órgão concedente, quando for prevista e estabelecida a cooperação mútua entre as partes

conveniadas, desde que:

I. sejam aprovados pelo Chefe do Poder Executivo, previarnente, o plano de trabalho ou plano de ação, constando o objeto e suas especifltcações, o

cronograma de desembolso;
II. a meta a ser atingida não ultrapasse o exercício hnanceiro, e ultrapassando, esteja previsto no Plano plurianual de investimentos;

IIL seja apresentada e aprovada a prestação de contas de rccursos anteriotmente recebidos do município;
IV. possua a comprovação da correta aplicação dos recursos liberados; e
V. sendo a beneficiada, entidade sem fins lucrativos, esteja devidamente registrada nos órgãos competentes.

Seção V
Das Despesas com Novos Projetos

Art.20 - O Poder Executivo garantirá recursos para novos projetos, quando atendidas as despesas de manutenção do patrimônio já existente, cujo

montante não poderá exceder a 80% (Oitenta por cento) do valor fìxado para os investimentos.

CAPÍTULO VI
Dos Repasses à Instituições Públicas e Privadas

Ãrt. 21 - Poderão ser incluídas na proposta orçamentária para o exercíci o de 2023, bern como suas alterações, dotações a título de transferências de

recursos orçamentários à instituições plivadas sem fìns lucrativos, não perlencentes ou não vinculadas ao município, a titulo de subvenções sociais e

sua concessão dependerá da obediência as disposições da Lei Federal Complementar n" l0l/2000, e ainda, aos dispositivos seguintes:

I. que as entidades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de esportes, de assistência social, saÍrde, agricultura e educação, e estejaln

registradas nos órgãos competentes;
II. que possua lei específica paraatstorização da subvenção;
III. que a entidade tenha apresentado a prestação de contas de recursos recebidos no exercício anterior, se houver, e que deverá ser encaminhada até o

último dia útil do mês dajaneiro do eiercício subsequente, ao Setor Financeiro da Prefeitura Municipal, na conformidade do Par'ágrafo Único do

artigo 70 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n" 19/98;
lV que a entidade beneficiada, faça a devida comprovação do seu regular funcionarnento, mediante atestado firmado por autoridade competente;

V. que a entidade beneficiária faça a apresentação dos respectivos documentos de sua constituição, até 3 1 de dezembro de 2022;

Vl. que a entidade beneficiária faça a comprovação de que está em situação regular perante o FGTS, confonne artigo 195, Parágrafo 3', da

Constituição Federal e perante aos Débitos Trabalhistas, aFazenda Municipal, nos termos do Código Tributário do Município, a Fazenda Estadual e

aFazenda Federal; e
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CAPÍTULO VII
Do Convênio com a Segurança Pública e Outras áreas essenciais

Art.22 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênios e parcerias com o Govemo do Estado do Rio Grande do Norte, sendo o
ente municipal o órgão beneflrciado pela ação e/ou pelos possíveis repasses financeiros conveniados, visando o reforço da segr.rrança pública.

Parágrafo Único - Também fica autorizada, a celebração de outros convênios e/ou parcerias, com outros órgãos públicos, visando ações em áreas
essenciais da estrutura pirblica, tais como: educação, saúde, assistência social e agricultura.

CAPÍTULO VNI
Dos Créditos Adicionais, dos remanejamentos, das realocações e modificações do Projeto de lei do Orçamento

{rt.23 - Os créditos adicionais especiais e suplementares serão autolizados por lei e abertos por decreto do Executivo Municipal.

Parâgrafb Único - Consideram-se recursos para efeito de abertura de créditos especiais e suplementares, autorizados na forma de caput deste artigo,
desde que não comprometidos corno sendo:

I. o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

IL os provenientes do excesso de arrecadação;
III. os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados em lei;
IV os provenientes do t'epasse decon'ente da assinatum de convênios com órgãos das esferas dos govemos federal e estadnal; e
V. o produto de operações de crédito autorizadas por lei especifica, na forma que juridicarnente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

Art. 24 - Ao longo do ano, também está autorizada a realização de remanejarnentos de valores, realocações ou transposições de dotações
orçamentárias disponíveis de nma unidade orçamentária para outra, dentro ou não da meslna categoria econômica, cujo ato será gerado pelo Setor c

Contabilidade do ente, o que será submetido ao Secretár'io Municipal da pasta encarregada pela atividade contábil.

{ft.25 - As solicitações ao Poder Legislativo de autorizações para abertura de créditos adicionais conterão, no que couber.em, as informações
necessárias para esclarecimentos dos dados orçamentários pleiteados.
ArI.26 'As propostas de modifrcações ao Projeto de lei do orçamento serão apresentadas com a fonna, os níveis de detalhamento, os demonstrativos
e as informações estabelecidas para o orçam€nto.

{rt.27 - Os créditos adicionais especiais e extraordinários autorizados nos últimos quatro meses do exercício de 2022, poderão ser reabefios ao
limite de ser.rs saldos e incorporados ao orçamento do exercício seguinte, consoante Parágrafo 2", do artigo 167, da Constituição Federal.

Parágrafo Único - Na hipótese cle ter sido autorizado crédito na forma do caput deste artigo, serão indicados e totalizados colll os valores
orçamentários para cada órgão e suas unidades, em nível de menor categoria de programação possível, os saldos de créditos especiais e
extraordinários autorizados nos últimos quatro meses do exercício de 2022, consoante disposições do Parágrafo 2", do artigo 167 , de Constituição
Federal.

Art. 28 - O Poder Executivo, através do órgão cornpetente da administração, deverá receber e despachar com a Secretaria Municipal de
Adrninistração os pedidos de abertura de novos créditos adicionais.

CAPÍTULO IX
Da Execução Orçarnentária e da Fiscalização
Seção I
Do Cumprimento das Metas Fiscais

Art.29 - O Poder Executivo Municipal demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais.

Parágrafo Único - Em consonância com o posicionaÍnento da Secreta¡ia do Tesouro Nacional/STN, o ente poderá promover atualização das metas
fiscais ora previstas nesta Lei, no momento da elaboração do Projeto de lei do orçamento para o exercício de2023, como uma medida a reduzir o
grau de incerteza das projeções de receitas anuais.

SEÇÄO II
Da Limitação do Empenho

Art. 30 - Se verifìcado ao fltnal do período, que a efetivação da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou
nominal, o Poder Executivo, por ato próprio e nos montantes necessários, promoverá nos trinta dias subsequentes, limitações de empenho e

rnovimentação financeira.

Parágrafo Único - A limitação do empenho iniciará com as despesas de investimentos, e não sendo sufìciente para o atendimento do disposto no
capLtt, serâ estenclida às despesas de manutenção dos projetos/ações desenvolvidos no âmbito municipal.

Art. 31 - Não serão objetos de limitações as despesas que constituam obrigações constitucionais, as destinadas ao pagamento do serviço da dívida e

as destinadas ao pagamento das despesas com pessoal, encargos sociais e aquelas de caráter continuado.

CAPÍTULO X
Das Vedações

Art. 32 - Será considerada não autorizada, irregular e lesiva ao patrimônio público, a gestão de despesa em desacordo com a Lei Federal
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Art. 33 - É vedada a inclusão na proposta orçamentária, bem como em suas alterações, de recursos para pagamento a qualquel título, pelo município,
incl'usive pelas entidades que integram os orçamentos hscais e de seguridade social, o servidor da adrninistração direta ou indireta por créditos de

consultoria ou assistência técnica custeados com recursos decomentes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com

órgãos ou entidades de direito publico ou privado, pelo órgão ou entidade a que pertencer o servidor ou por aquele que estiver eventualtnente lotado.

Parágrafo Único - Além da vedação definida no caput não poderão ser destinados recursos para atender despesas com

I - atividades e propagandas político-partidárias;
II - objetivos ou campanhas estranhas as atribuições legais do Poder Executivo;
III - obras de grande porte, sem estar comprova da a clara necessidade social, capaz de comprometer o equilíbrio das finanças municipais;
e IV - auxílios a entidade privadas com fins lucrativos.

CAPÍTULO XI
Das Dívidas Seção lJnica
Da Dívida Fundada Intema
Sub-seção I
Dos Precatórios

Art.34 - Será consignada na proposta orçamentária para o exercício de 2023, dotação específica para o pagamento de despesas decorentes de

sentenças judiciárias, incluindo as despesas .orn pr".utórios, na fonna da legislação pertinente, observadas as disposições do Parágrafo Único deste

artigo.

Parâgrafo Único - Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Prefeitura Municipal, até l' de julho de 2022, serão incluídos na proposta

orçamentária para o exercício de2023, conforme determina a Constituição Federal (artigo 100, Parágrafo l').

Sub-seção II
Da Amortização e do Serviço da Dívida Fundada lntema

Art. 35 - O Poder Executivo deverá manter registro individualizado da dívida fundada intema.

CAPITULO XII
Do Plano Plurianual

Art. 36 - Poderão deixar de constar da proposta orçarnentária do exercício de 2023, progralnas, projetos e metas constantes do Plano plurianual de

investimentos, emrazão da compatibilização da previsão de receitas com a fixação de despesas, em função da limitação de t'ecursos.

Art.3'l - Os projetos imprecisos constantes do Plano plurianual de investimentos existente podel'ão ser desdobrados em projetos específicos na

proposta orçamentária para o exercício de 2023.

Art. 38 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a incluir novos projetos na legislação que tl'ata do Plano plurianual de investimentos para o

quadriênio 202212025.

Art.39 - Quando a abertura de crédito especial implicar em alteração das metas e prioridades para o ano de 2023, constantes no Plano plurianual de

investimentos, frca o Executivo Municipal autorizado a promover por decreto, as adaptações necessárias à execução, acompanhamento, controle e

avaliação da ação prograrnada.

CAPITULO XIII
Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 40 - A proposta orçamentária para o exercício de 2023 será entregue ao Poder Legislativo no prazo defrnido na Lei Olgânica Municipal.

Parágrafo Único - Caso a Lei Orgânica Municipal não defina a data do envio da matéria especificada îo caput, o Poder Executivo a remeterá até 30

de setembro de 2022.

Art. 41 - A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, para o exercício de2023, será entregue ao Poder Executivo até 15 dejulho de2022,
para efeito de compatibilização com as despesas do município que integrarão a proposta orçamentária anual.

Art. 42 - Os projetos de lei relativos às alterações na legistação tributária, para vigorar no exercício de 2023, deverão ser apreciadas pelo Poder

Legislativo até dezembro de2022, tendo sua publicação ainda nesse exercício.

Art. 43 - A comunidade poderá participar da elaboração do orçamento do municipio oferecendo sugestões ao:

I. Poder Executivo, nas audiências pÍrblicas realizadas com esse objetivo, ou até I 
o de julho de 2022, junto ao Gabinete do Prefeito; e

II. Poder Legislativo, junto à Comissão Permanente de Finanças e Orçamento, durante o período de tramitação da proposta orçamentária, respeitados

os prazos e disposições legais e regimentais.
Parágrafo Único - As emendas aos orçamentos indicarão, obt'igatoriamente, a fonte de lecursos e atenderão as demais exigências de oldem
constitucional e infiaconstitucional.

^rt. 
44 - A prestação de contas anual do município incluirá os demonstrativos e anexos previstos na legislação fede¡al e ainda nas resoluções

específicas do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 45 - Se o projeto de lei orçamentário anual não for encarrinhado à sanção do Executivo Municipal, até 3l de dezembro de 2022, a progratnação

ali constante poderá ser executada, em cada mês, até o limite de ll12 avos do total de cada dotação, na forma da proposta remetida à Câmara
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Parágrafo Único - Estão além do limite previsto no caput desfe artigo as dotações para atendimento de despesas com:
a) pessoal e encargos sociais;
b) pagamento do serviço da dívida;
c) projetos e execuções no ano de 2022 e que perdurem atê2023, ou mais;

d) pagamento de despesas decorrentes de sentenças jucliciais; e

e) despesas de natureza essencial ao bom funcionamento da esh'utula pírblica rnunicipal.

Art.46 - Esta Lei entra ern vigor na data de sua publicação.
Art. 47 - Revogam-se as disposições em contrário.

São Tomé,23 dejunho de2022

ANTEOMAR PEREIRA DA SILVA
Prefeito do Município de São Tomé/RN

ANEXO I - ELENCO DE AçÕES DE CUSTEIO A SEREM PRIORIZADAS

I - ORÇAMENTO FTSCAL

l,l - Na área Administrativa
l. 1. I - Plomover política de valorização do servidor público municipal;
1.1.2 - Desenvolver programas de capacitação, treinamento e reciclagem do servidor;
1.1,3 - Aperfeiçoar os serviços de informatização;
1.1.4 - Modernizar a administlação municipal;
L l.5 - Fortalecer os conselhos como foma de descentralizar a gestão pública e consolidar o quadro democrático;
I .l.6. Realizar Concurso Pirblico;

1.2 - Nas áreas de Planejamento e Finanças
1.2.1-ÿiabilizalr as atribuições da área de planejamento;
I.2.2 - lmplantar ferramentas e procedimentos para controle orçamentário de leceitas e despesas, inclusive reserva financeiapara contrapartidas dos
projetos contemplados no SICONV e futuros convênios em tlamitação;
1.2.3 - Apoiar programas específicos de capacitação e reciclagem dos servidores;
1.2.4 - Racionalizar os gastos do município;
1.2.5 - Estinular as receitas do município;

1.3 - Nas áreas de Meio Ambiente e Urbanismo
1.3.1 - Implantar redes de drenagem em áreas críticas;
1.3.2 - Implantar programas de coleta e tratamento de esgotamento sanitár'io;
1.3.3 - Recuperar e limpar rios e lagoas;
1.3.4 - Implantar programas de coleta e tratalnento de residuos sólidos;
1.3.5 - Implantar programas de get'enciamento integrado dos recursos hídricos;
1.3.6 - Implantar projetos ambientais e urbanísticos nas áreas do município;
1.3.7 - Desenvolver programas de educação ambiental;

3.8 - Intensifìcar a fiscalização urbanística e ambiental;
3.9 -Fiscahzar o serviço de coleta de lesíduos sólidos conlerciais, industliais e residenciais;
3. I 0 - Implantar prograrna de legalização dos prédios pirblicos;

L3.1 | - Manter o sistema de esgotamento sanitário e de fossas sépticas em prédios públicos;

1.4 - Na área da Educação
1.4. I - Manter a integração das creches e pré-escola ao Sistema Municipal de Ensino;
1.4.2 - Manter o programa de alirnentação escolar, com excelência;
1.4.3 - Ampliar o atendimento na pré-escola, no Ensino Fundamental, no Educação Inclusiva e na Educação de Jovens e Adultos;
1.4.4 - Revisar o Plano de Carreira, de Cargos e Salários dos profissionais da Educação Básica pirblica Municipal;
L4.5 - Desenvolver o Programa de Transporte Escolaq seja com apoio do Governo Estadual e/ou Federal, e através de veículos adequados;
1.4.6 - Estimular aprâtica esportiva nas escolas;

L4.7 - Plomover programas de capacitação, gestão administrativa e treinamento plofissional dos servidores da educação;

1.4.8 - Promover melhorias na estrutura fÌsica e nos ecluipamentos das instihrições de ensino, revitalizando o espaço escolar, dando ênfase nos
ptotocolos do covid-19;
1.4.9 - Promover programas de redução da repetência e da evasão escolar;
I .4. l0 - Realizar pesquisa para acompanhamento e avaliação do ensino fundamental;
1.4.11 - Elaborar planos de ações dentro da escola, para desenvolvê-los em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde, incluindo exalnes
periódicos e atendimento odontológico e oftalmológico aos educandos;
1.4.12 - Manter a avaliação de desempenho do magistério;
I .4. 13 - Manter a informática a disposição da classe estudantil e sua família;
1.4.14 - Criar uma equipe multidisciplinar, para atender crianças e adolescentes com transtornos e dificuldades de aprendizagem;
1 .4. 15 - Estirnular a gestão plena administrativa na educação;
1.4.16 - Manter o sistema SIGEDUC (sistema integrado da gestão da educação) atualizado, dando apoio aos profissionais da educação, atualizando e
dando suporte técnico aos seus usuários;
L4.17 - Garantir e dar apoio a inclusão das ct'ianças com deficiência, assegurando a acessibilidade e equipamentos adequados, dando apoio aos
profìssionais para capacitação e formação continuada na área da Educação Inclusiva;
1.4. I 8 - Garantir anualmente o piso salarial da educação, com vantagens (promoção e progressão);
1 4lq - Revisar a T ei Mrrnicinal de Gesfñn l)emncrática das F.scoles Mnnicinais'
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1.4.21 - Implantar projetos de pollticas públicas, voltada à busca ativa a alunos desistentes ou faltosos, em parceria com a Secretaria de Assistência

Social (Conselho Tutelar);
L4.22 - Carantir o fardamento e matelial escolar para todos os alunos da rede Municipal de Ensino;
1.4.23 - Manter as ações dos Conselhos Municipais do CAE, do Fundeb e Educação;

1.5 - Nas áreas de Trânsito e Transportes
1.5.1 - Promover a irnplementação da infraestrutura das estradas vicinais do município;
1.5.2 - Manter e recuperar a frota municipal, inclusive alienando os bens inservíveis;
1.5.3 - Manter a malha viária ern boa condição de tráfego, ern especial com a recuperação de bueiros e outros equiparnentos, nas estradas vicinais;

1.5.4 - Promover a sinalização das ruas, e garantir a inclusão de acessibilidade nas próximas edif,tcações, quando dirigidas a passeios públicos;

L5.5 - Padronizar a inslalação de novos redutores de velocidades ern vias públicas;

1.6 - Na área de Desenvolvimento Rural
6.1 - Provel o pequeno agricultor e pescador com materiais e utensílios de trabalhos;
6.2 - Ofertar veículos agrícolas para o corte e preparo de teras de pequenos agricultores;
6.3 - Garantir a safra da agricultura farniliar, destinando parte dela à alimentação escolar;
6.4 - Garantir a limpeza e recuperação de barreiros em propriedades de pequenos agricultores;

1.7 - Nas áreas de Cultura e Turismo
I .7. I - Restaurar, recuperar e construir espaços/equipamentos culturais e turísticos;

1.7 .2 - Implantar projetos culturais, sobretudo a valorização do folclore e artesanato locais;
1.7.3 - Preservar o patrimônio histór'ico, artistico e cultural do municipio;
7.'7.4 -Manter e equipar bandas de música municipais;
1.7.5 - Incentivar a criação e manutenção do coral municipal;
1.7.6 - Implantar ações que visem à capacitação de guias mirins;

7.7 - Pleitear convênios de parcerias com órgãos estaduais e federais que fomentem o turismo;
7.8 - Promover campanhas educativas voltadas ao turismo;
7 .9 - Crtar o balcão de infonnação turística nos principais pontos turísticos municipais;
7. 10 - Promover o aproveitamento democráiico dos espaços culturais;

l.7.ll - Implantar e implementar cursos de capacitação para atendimento na área de Turismo;
1.7.12 - Implantação e implementação de projetos culturais, visando à valorização dos artistas locais nos diversos segmentos: música, literatura,
dança, folclore, artesanato, teatro, etc.,

1.7.13 - Criação, irnplantação, implernentação e manutenção do Sistema Municipal de Cultura: Conselho Municipal, Plano Municipal, conferência e
sistema de Financiamento;
1.7. 14 - Apoiar as ações da Lei Aldir Blanc e outras legislações que por ventura existam, visando a prornoção da cultura;
1.7,15 - Criação do Calendário Cultural;

1.8 - Na área Fazendária
1.8.1 - Modernizar os sistemas de arrecadação e tributação do município;
1.8.2 - Implementar meios de arrecadação e execução da dívida ativa rnunicipal;
1.8.3 - Apoiar programas especifìcos de capacitação e reciclagern dos servidores;
1.8.4 - Promover campanhas educativas visando conscientizar o contribuinte da responsabilidade social coln o pagalnento do IPTU;
1.8.5 - promover ações de fiscalização visando minimizar os níveis de inadimplência e sonegação fiscal;

1.9 - Na área do Esporte eLazer
1.9.1 - Promover o aproveitamento democrático dos espaços esportivos;
1 .9.2 - Implantar projetos esportivos e de lazer, sobretudo a valorização do esporte amador;
1.9.3 - Pleitear convênios de parcerias com ór'gãos estaduais e federais que fomentem o esporte;
1.9.4 - Promover campanhas educativas voltadas ao espofte;
1.9.5 - Apoiar a prática esportiva comunitár'ia;

1.10 - Na área da ChefÌa Central, através do Gabinete Civil
1. 10. I - Manter e estruturar o Gabinete do Prefeito;
1.10.2 - Manter as ações da Controladoria Municipal;
I . 10.3 - Manter as ações da Procuradoria Municipal;
I . 10.4 - Manter as ações da Ouvidoria;
I .10.5 - Manutenção das ações do Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente;
1.10.6 - Manutenção do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA);

1.11 - Na área de Obras e Urbanismo

1.11.1 - Planejar os próxirnos investimentos, providenciando os respectivos projetos básico e executivo, com as especificações técnicas de cada

empreendimento;
l'Ll.2 - Manter revitalizada a estrutura dos prédios já existentes;
L 11.3 - Garantir a manutenção dos prédios já existentes;
1 .11.4 - Fiscalizar o sistema de iluminação pública, viabilizando sua manutenção e sua ampliação;

I . I 1.5 - Arborizar e reurbanizar as ruas do municipio;
1.11.6 - Manter as unidades adrninistrativas necessárias à gestão municipal, bem como os equipamentos públicos de uso comum;

1.12 - Na área da Habitação
l.l2.l - Incentivar politicas de Habitação, atlavés de construção de casas populares;

1 .12.2 - Implantar o programa de melhoria e recuperação de moradia da população de baixa renda;
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1.12.5 -Fazer regularização fundiár'ia nas moradias inegulares;
1.12.6 - hnplantação do programa de doações de terrenos para lins de construção de casas, através do Prograrna de Interesse Sociål e frnarÍciados
pelo FCTS;
1.12.7 - Implantar o programa de melhoria e recuperação da população de baixa renda;

1.13 - Na área do Emprego
l.l3.l - Apoio a comunidade com a criação de cursos de aftesanato, bem como encontrando espaços pâra escoamento da produção;
1.13.2 - Apoiar e incentivar atividades de geração de emprego e renda, em especial aos programas de apoio aos artesãos locais;
1.13.3 - Implernentar o progralna de capacitação profìssional, incentivo ao emprego e renda, inclusive através da celebração de convênios com
órgãos e entidades empregatícios;

II_ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

2.1 - Na área da Saúde
2. l. I - Promover a continuidade do processo de gestão pela qualidade e da rnunicipalização da saúde;
2.1 .2 - Plomover ações de prevenção e promoção à sairde;
2.1.3 - Promover campanhas de combate e controle as pandemias, epidemias e endemias;
2.1.4 - Aprimorar os sistemas de infonnações em saúde ;

2. 1.5 - Aprimorar as ações de vigilância sanitária e vigilância epidemiológica;
6 - Manter e recuperar a frota vincula à Secretaria Municipal de Saúrde;

7 - Garantir as condições materiais para os grupos de apoio a saúde da criança, do adolescerrte, do deficiente fìsico, da mulher e do idoso;
8 - Ampliar a atenção à saúde através da Estratégia de Saúde na Família;
9 - Ampliar a assistência odontológica, através da Estratégia Saúde Bucal;

2. L 10 - Manter as ações da Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde e combate às Endetrias;
2.1.11 - Manter o funcionarnento do Hospital Municipal;
2.I.12 - Manter os sewiços de média e alta cornplexidade;
2.1.13 - Manter e refonnar os postos e unidades básicas de saúrde;

2,1,14 - Garantir acesso à assistência farmacêutica;
2.1 .15 - Manter o transpofte sanitário;
2.I.16 - Manter o serviço de prótese dentária;
2.1 .17 - Manter o componente desempenho do Previne Brasil;
2.1.18 - Manter as ações do Conselho Municipal de Saúde;

2.2 - Na área da A,ssistência Social
2.2.1 - Manutenção do Fundo do Direito da Pessoa ldosa;
2.2.2 -Pronover ações de educação profissional para população de baixa renda, que viabilizem geração de emprego e renda;
2.2.3 -lmplantação, manutenção e estruturação dos Projetos Sociais desenvolvidos no âmbito da Assistência Social;
2.2.4 -Manutenção e Ampliação dos Serviços de Convivência e Foftalecimento de Vínculos/SCFV para idosos, crianças e adolescentes, do Serviço
de Proteção e Atendimento Integral a Família (PAIF), e do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS);
2.2.5 - Manutenção do Serviço de Proteção Social Especial de média e alta complexidade;
2.2.6 -Manutenção do Serviço de Acolhimento Institucional à criança e ao adolescente em situação de violência e risco social;
2.2.7 -Manutenção das ações do Cadastro Único e do Programa Auxilio Brasil;
2.2.8 - Manutenção do Sistema Único da Assistência Social (SUAS);
2.2.9 -Manutenção do Programa P¡imeira Inläncia;
2.2.10 - Manutenção das ações do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS);
2.2.11 - lmplantação e manutenção do setor para execução das políticas públicas direcionadas a idosos, população LGBTQIAPN+, negros, mulheres,
pessoas com deficiência, juvenhrde e Direitos Humanos;
2.2.12 - Manutenção do Fundo para Infância e Adolescência (FIA);
2.2.13 - Apoiar ações de combate ao Corona virus COVID-19 em consonância com política do SUAS;
2.2.14 - Implantação e manutenção do Banco de Alimentos;
2.2.15 - Assistência emergencial no combate à f'ome e ao enfrentamento as vulnerabilidades temporárias, através dos beneficios Eventuais;
2.2.16 - Implementar o Plano de Capacitação Permanente para os tlabalhadores do Sistema Único da Assistência Social (SUAS) e das instâncias de
controle do SUAS;
2.2.17 - Manutenção e estruturação dos Serviços de Proteção Social Básica e Especial no domicilio para pessoâs com deficiência e idosas;
2.2.18 - Regulamentação e estl'uturação da Vigilância Socioassistencial;
2.2.19 - Manutenção do Programa BPC na Escola e BPC (beneficio de prestação Continuada);
2.2.20 - Ampliação do quadro de recursos humanos dos profissionais do SUAS e do organograma da gestão municipal da política de assistência
social;

São Tomé,23 dejunho de2022.

ANTEOMAR PEREIRA DA SILVA
Prefeito do Município de São Tomé/RN

ANEXO II - DAS DESPESAS DE CAPITAL PARA O EXERCÍCIO

r - ORÇAMENTO FTSCAL

1.1 - Na área da Administração
1. 1. I - Ampliar o sistema de infonnatização do rnunicípio;
1. I .2 - Ampliar e equipar os serviços das unidades administrativas;
L l.3 - Adquirir novos imóveis;
1 'l 4 - RefÌrrrnc dn nrÁdìn ccde ¡lq Lrnfq rln (cr'.rinn \ifìl'itqr.
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1.2 - Nas áreas do Meio Ambiente e Urbanismo
1.2:.1 - Implarttar redes de drenagem em áreas críticas;
1.2.2 - Ediftcar e estruturar áreas para tratamento de resíduos sólidos e líquidos;
1.2.3 - Construir unidades sanitárias nas áreas urbana e rural do município;
1.2.4 - Construir estação de transbordo de resíduos sólidos;
1.2.5 - Edificar e estruturar sistemas integrados de oferta de recursos hídricos;
1.2.6 - Ampliar sistemas de abastecimento de água potável;
1.2.7 -Efetuar a dragagem dos rios e açudes;

1.3 - Na área da Educação
1.3. 1 - Recuperar, ampliar e equipar a rede municipal do sistema de ensino;
1.3.2 - Construção de novas escolas;
1.3.3 - Aquisição de novas unidades de transporte escolar;
1.3.4 - Edificar e estruturar áreas da prática esportiva;
1.3.5 - Construir e equipar cozinhas e refeitórios nas escolas municipais;
1.3.6 - Instalar Câmara Frigorifica naCozinha Altemativa, inclusive com outros equipamentos;
1.3.7 - Construir acessibilidade nas escolas;
1.3.8 - Atualização dos projetos arquitetônicos e complementares das escolas municipais;
1.3.9 - Aquisição de equipamentos e instrumentos musicais paras as bandas de música escolares;

1.4 - Nas áreas da Cultura e Turismo
1.4. I - Aquisição de instrumentos musicais para os programas com jovens;
1.4.2-Criar e equipar o coral municipal;
1.4.3 - Construir, reformaq modernizar e equipar os espaços que visam o desenvolvirnento do turismo, cultura e lazer;
1.4.4 - Reformar e tnodemizar com novos equipamentos o Museu Municipal;
1.4.5 - Construção da Escola Municipal de Arte para desenvolver os dons artísticos dos jovens locais;
1.4.6 - Instalar sinalizações turísticas em prédios históricos públicos e privados, com suas respectivas biografias;
1.4.7 - Sinalização turística nos pontos turísticos religiosos;

1.5 - Nas áreas dos Transportes e Trânsito
I .5.1 - Adquirir equipamentos/máquinas para efetuar o melhoramento das estradas do município;
1.5.2 - Adquirir veiculos para equipar a fiota municipal;
1.5.3 - Instalar novos abrigos rodovia¡ios;
1.5.4 - Efetuar a pavimentação e urbanização das ruas do município;

1.ó - Na área da Habitação
1.6. I - Edifïcar novas unidades de habitação popular;
1.6.2 - Adquirir novas áreas urbanas de terrenos para programas de habitação popular;

1.7 - Na área do Desenvolvimento Rural
1.7.1 - Adquirir equipamentos e máquinas que propiciern assistência ao pequeno aglicultor e ao pescador;

1.7.2 - Construir barreiros e barragens submersas em terras de pequenos agricultores;
1.7.3 - Construir e instalar poços artesianos na zona rural;
1.7.4 - Construção de resewatório de água nas comunidades rurais;
1.7.5 - Construir pequenos barreiros e prolnover a manuntenção dos baneiros já existentes;
L7.6 - Ampliar o abastecimento de agua nas comunidades rurais;
I .7 .7 - Perfurar e promover a manutenção dos poços artesianos;
1.7.8 - Aquisição de veículo 4X4 para melhor viabilizar as ações da agricultura ua zona rural;

1.8 - Nas áreas do Esporte eLazer
1.8.1 - Construir quadras e espaços com equipamentos esportivos;
1.8.2 - Reestruturar as quadras de esportes do município;
1.8.3 - Ampliação e manutenção dos estádios de futebol;
L8.4 - Instalação de academias para a terceira idade;
1.8.5 - Construção de uma irea deTazer para atividades desportivas diversas;

1.9 - Nas áreas de Obras e Serviços Públicos
1.9. I - Arnpliar e modernizar o sistema de iluminação pública;
1.9.2 - Ampliar os cemitérios públicos, inclusive com a construção de banheilcs;
1.9.3 - Reformar o mercado público e a feira livre coberta;
L9.4 - Construir e reformar praças públicas;
1.9.5 - Construir as novas unidades necessárias à administração do rnunicípio, bem como os equipamentos públicos de uso comum;
1.9.6 - Pavimentar ruas das comunidades do município;
1.9.7 - Construção de terminal rodoviário;
L9.8 - Construção de Centro de Velório Municipal;
1.9.9 - Implantação de sistemas de energias renováveis em plédios públicos;

IT - ORÇAMENTO DÄ. SEGURIDADE SOCIAL

2.1 - Na área da Saúde
2. 1.1 - Adquirir veículos e equipamentos do sistema de saúde pública, em especial ambulâncias;
2.1.2 - Ampliar o sistema de saúde pública local;
2.1.3 - Instalar academias de terceira idade em comunidades urbanas e rurais;
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2.1.6 - Melhorar as instalações fisicas das UBS;
2.1.7 - Ampliação e refonna de UBS, confome a necessidade;
2.1.8 - Adquirir equipamentos para a atenção básica;
2. L9 - Adquirir de equipamentos para a média e alta complexidade;
2.1.10 - Reforma e ampliação do Hospital Municipal;

2.2 - Na área da Assistência Social
2.2.1 - Reforma e manutenção da sede do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS);
2.2.2 - Aquisição de equiparnentos para as unidades da assistência social, inclusive para o Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) e
Centro de Convivência;
2.2.3 *Equipar e refonnar os prédios da Assistência Social;
2.2.4 - A,quisição de veículos para a Secretaria Municipal de Assistência Social;

São Tomé,23 dejunho de2022.

ANTEOMAR PEREIRA DA SILVA
Prefeito do Município de São Tomé/RN

PREFEITURA MTINICIPAL DE SÂO TOMÉ/RN
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS ANEXO DE METAS FISCAIS
rv - EVOLUÇÂ.O OO PATRTMÔNrO LÍQUTDO
2023
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São Tomé,23 dejunho de2022.
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-RS 7,820.088.50

RS 9.980.3r0,58

-RS 7.944.707.13

Saldo Fjnanceiro do Exercício (d) = (d Exercicio anterior ) + c

RS 9,928,7t8,77

-RS 7.865.58 t.62

100,00

RS 9.830.r38,14

-R$ 8.928,907.01

-R$ 7.575.021.28

Patrimônio

-RS 40.9r5.049,76

-RS 48.780.631,39

-R$ 57,709.538,40

-R$ 66,877.082,3ó

rernrurôNro r-iqutoo

-R$ 76.174.805,22

-R$ 85.729,910,64

Resultado Âcurnulado

-R$ 95,254,783,00

-R$ 104.798.428,69

-R$ 114.293.166,62

TOTAL

ANTEOMAR PEREIRA DA SILVA
Prefeito do Município de São Tomé/RN

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO TOMÉ/RN LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FTSCAIS PROJEÇÃO 2023
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art 4o, $ 2o, inciso IV, alínea "a")
Saldo Financeiro do Exercício
(d) : (d Exe¡cício anterior ) + c

202t

100,00

(2.52s.522.95)

RS 9.746.ó27.3t

-R$ 9. I ó7.541.96

RS 9.669.991,3(

-RS 9.2r1.'t22,87

RS 9.589.757,1(

-R$ 9.555.105.4i

RS 9.534.193,9:

-RS 9.524.8?2.3(

-RS 9.543.645.6¡

-R$ 9.494,737,94

-R$ 9.463,344,2(

-RS 9.433.8s3,ó4

-R$ 9.400.104,8(

-RS 9.406.371,74

-R$ 12.549.408,4ó

-R$ I 8.302.460,49

-R$ 25.t50.254,14

-RS 32.970.342,63

-R$ 151,996.841,ri
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R$ 30.767,

São Tomé,23 dejunho de2022.

ANTEOMAR PEREIRA DA SILVA
Prefeito do Município de São Tomé/RN

RS 9.228.325.02

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO TOMÉ

-RS 9. | 41.6 I -R$ t70.41 1.953,91

2041 R$ 24.648,74 R$ 9.079.414.4_l -R$ 9.009.949,81 -RS t79.42r.903,72

2t)42 R$ 19.544,81 RS 8.908.93tì.t4 -R9 ¡ì.f153.lt57.3 I -R$ I tì8.275.761,03

2043 R$ l4.tì30,20 -R$ {ì.682.687.6( -R$ 196.958.448,6tRS 8.724.48 I ,87

2044 RS 7.756,75 R$ 8.533.962.r6 -R$ 8.512,102.24 -R$ 205.470.550,93

2045 RS 6.854,52 R$ 8.304.ó02.49 -R$ 8.28s,285.20 -R$ 213.755.836,r3

2046 RS 5.924,0? R$ 8,0ó8.983.73 -RS 8.052.288,62 -R$ 221.808.124,75

'r.04'Ì R$ 5.33r,r8 R$ ?.8r6.30r.94 -RS 7.80r.277.71 -R$ 229 .609 .402,46

-R$ 23't.t46.593.69¿04¡i R$ 4.907,84 R$ ?.551.022.40 -R$ 7.53?.r91,23

¿049 R$ 4.484.94 RS'.l .2'71 .318.62 -RS 7.264.6't9.24 -R$ 244.4t .2'12,93

¡050 R$ 3.925,04 R$ 6.998.688,34 -R$ 6.987.626,86 -R$ 251,398.899,79

¿051 R$ 3.543,2r RS 6.708.129.15 -R$ 6.698.143,73 -R$ 2s8.097.043,52

¿052 R$ 3.171,36 RS 6.409.772,95 -R$ 6.400.835,49 -R$ 2ó4.497.879,01

-Rs 270.594.239,2t¿053 R$ 2.813,74 RS 6.104.289.83 -R$ 6.096.360,21

¿054 tì$ 2.474,04 RS 5.792.7 t2,49 -R$ 5.785.740,20 -Rg 216.379.9'79,4t

20s5 R$ 2.155,19 R$ 5.47ó.143.43 -R$ 5.470.069,72 -R$ 281.850.049,13

2056 RS 1.859,2( RS 5.155.589,67 -R$ 5.150.349,93 -R$ 287.000.399,07

¿05'1 R$ L587,76 RS 4.832.443,42 -R$ 4.827.968.83 -R$ 291.828.367,89

)058 RS r.341,5( R$ 4.508.294.75 -R$ 4.s04.513.98 -R$ 296.332.881,87

2059 R$ 1.120,95 RS 4.184.760,47 -R$ 4.181.601,41 -R$ 300.s14.483,28

2060 RS 925,61 RS 1.863.584,38 -R$ 3.860.975,83 -R$ 304.375.459,1 I

1061 RS 754,72 R$ 3.546.778.22 -R$ 1.s44.65 I,28 -R$ 307.920. I 10,40

¿062 RS 607,t3 -RS 3.234.'t41.22 -R$ 3t 1.t54.tt51.62R53.236.452,22

2063 RS 48t,46 R$ 2.934.?47,51 -RS 2,933.390,71 -R$ 314.088.242,33

2064 R$ 376,t3 R$ 2,643,802,98 -RS 2.642.142,99 -R$ 316.730.985,32

2065 Il$ 289,3t rì$ 2.365.ó7t.9? -l{s 2.364.856,44 -R$ 319.095,841,76

¿066 R$ 2t9,t t R$ 2,t02.1?3.63 -RS 2.t01.555,96 -R$ 321.1S7.397,73

2067 RS 163,33 R$ L854.1t36.94 -RS L854.37ó,66 -R$ 323.05 L774,3tì

206fì R$ 1 19,6i R$ 1.624.ti15..3? -R$ t.624.47It,12 -Rî 324.676.252,51

2t)69 R$ ri6,1i RS t.412.837.t4 -R$ 1.412.594.45 -R$ 326.0{ì8.846,95

2ft70 -R$ 1.2r9.065.32 -R6 327.30'1.9\2,28R$ ó0,7i RS 1.2t9.236,5t

-R$ 328.351.766,36zo7 I R$ 41,9: RS 1.043.972.2( -R$ 1.043.8s4.08

-R$ 329.238.375,532072 R$ 28,ll R$ 886,688,ó1 -R$ 886.ó09.18

2073 R$ 18,33 R6'146.'t',12.25 -RS 74ó.720,58 -R$ 329.985.096.r2

2014 R$ 11,43 RS 623.404.41 -R$ 623.372.21 -R$ 330.608.468,33

2015 R$ 6.?4 R$ 5r5.615.3( ,R$ 515.596.3( -R$ 331.124.064.69

2076 R$ t,69 R$ 422.351.71 -R6 422.341.32 R$ 33r,546.406.0r

-R$ 33 r .888.898,8(20't1 R$ 1,84 RS 342.498.02 -RS 342.492.85

-R$ 332.1ó3.789,r42078 R$ 0,80 RS 274.892.51 -RS 2?4.890.28

-R$ 312.382.t 15.422079 R$ 0,30 RS 218.327.1i -RS 2 I 8.326.2¡l

-R$ 332.553,687,3t2080 R$ 0,09 RS 171,572,tç -R5 171,571.95

-R$ 332.687.079,4'208t R$ 0,02 RS 133.392.ll -R$ 133,392,1(

2082 R$ 0,01 R$ 102.584.3r -R$ 102.584,34 -R$ 332.789.663,8 I

2083 R$ 0,01 R$ 78.014.8.1 -R$ 78.0r4,81 -R$ 332.867.678,ó:

2084 R$ 0,01 R$ 58.640,54 -R$ 58.640,5i -R$ 332.926.319,1r

2085 R$ 0,0r R$ 43.52ó, -Rf -RS 332.969.845,8(

2086 R$ 0,01 R$ 31.860.87 -R$ 31.860,8r -R$ 333.001.706,7

-R$ 22.9s3,79 -R$ 333.024.660,512087 R$ 0,01 R$ 22.953.81

-R$ 333.040.895,712088 RS 0,01 R$i ló.235.22 -tl'$ 16.235,20

-R$ 333.052.136.152089 R$ 0,01 R$ 11.240,46 -R$ I 1.240,44

-R$ 333.059.729,102090 R$ 0,01 R$ 7.592,97 -R$ 7.592.95

-R$ 333.0ó4.715,7220st R$ 0,0r R$ 4.986,64 -R$ 4.986,62

lo92 R$ 0,01 R$ 3.r7r,4s -R$ 3.r71.43 -R$ 333.067.887,1 5

)093 R$ 0,01 R$ 1.943.85 R$ 1.943,83 -R$ 333.069.830,98

lo94 R$ 0,01 R$ l. t40.82 -R$ l.l40,lì0 -R$ 333.070.971,78

)095 R$ 0,01 r{$ 635.40 -lt$ 635,31ì -t{$ 333.071.607,17
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RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA Dos SERVIDORES - RPPS FUNDo EM
CAPITALIZAÇAO (PLANO PREVIDENCTÁRrO)

Rf,cEI'tAs PREvtDrNclÁnlts - npps

RECEITAS CORRENTES (I)

2021

3,728,597,92 4,1195,628,14Recclt¡s de Contrlbulçäes dos Segurados

t,568.220,46 t.072.ttO5,36CiÝil

0,00

0,00

AI¡\,o

0,00

0.00

In¡tivo

0,00

0,0(

Pcnsionista

0,00

0.00 0,00

\4ilitar

0.00 0,00

Alivo

0.00 0,00

lnativo

1.659.263,1ì0 2.154.469.2i

)ensionista

0,0( 0,00

Rcccitâs dc Contribuiçõcs P¡tron{is

0.0( 0,0(

Civil

0,0( 0,0(

0,0c 0,00

lnstivo

0,0c

0.0c

Pe¡sionista

0,00

0,0(j

Militar

0,00 0,t )
0,00

5.308,50

l¡ativo

910,19 3.004.26

Pcnsionista

0,00

0,00

Rccc¡ta I'atr¡monl¡l

0,00

Outr¡s Receitås Corrcnt€s

Rcccitas Imobiliá¡ias

0,00

0,00

Rcccitâs dc Valorcs Mobiliários

0,0t

0,0( 0,0(

lulras Rcccitas Patf imoniais

0,0c

0,0c

Receitâ de Serÿiços

0,0c

Oulras Rcccita$ de Capilal

0,00

2019

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇ.{O) 20I9 2019 2020

0,00

Compcnsaçâo FiDancc¡ra ent¡c os Rcgimcs

0,0( 0,0

3ulras Despesas Previdenoiórins

Aportcs Pcriódicos para Amortização dc Défioit Atuar¡al do RPPS (ll)l

0,0( 0,00

Dcnìais Rcccitas Corrcntcs

Jompensação Previdenciária do RPPS para o RcPS

DeDrais Despesas I'revidenciá¡ias

2.82?.896,ti3

0,00

2.019.00

RECEITAS DE CAPITAL (III)

2.02t,00

0,c

1,t62,624,53

RECURSOS RPPS ARRECADAI'OS EM EXERCiCIOS ANTERIORES 2019 2021)

Al¡cnação dc Bcns, Dircitos c Al¡vos

VALOR 0,0(

Anrort¡ação dc Enpréslìmos

0,0(

RI]SERVA ORÇAMENTA.RIA DO RPPS

2020

2019 202n

0,0(

0,0c

0.0t

2019 2020

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - OV) = (I +III-IÐ

2021

Plano de Alnortizaçâo - Contribuição Patro¡al Suplementar

0,00

0,0c

Plano dc 
^mortização 

- Aportc Pc¡iódico dc V¡lorcs Prcdcfinidos

0,00

0,0c

oulrQs Aponcs para o RPPS 0,0c

Benclìcios

Rccursos para Cobcrtura dc Déficit Firanociro

BENS E DIREITOS DO RPPS

0,00

2019 ztJ2t)

Aposcntâdorias

Caixa e Equivalcntcs dc Caixa 0,0c

0.00

0,00

lnvcstirìrcntos c Aplicaçõcs 0.0c

Pensão por mortc

OÙ1ro Bcns c Dircitos 0.0c

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

0,00

2019 2020

0,00

0,00

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO DM CAPITALIZAÇÃ.O (V)

RESULTADO PIIEVIDENCI,4RIO FLINDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV _ V)

0,0(

0,0e

0,0r

VALOR

0.0c

0.00

0,00

0,00

APORTES Dfì I{ECUI{SOS PAIìA O PLANO PIìEVIDENCIÁRIO DO I{PPS

0,00

0,00

0,00

3.6t9,81li.52

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.0(

0,0(

0.0(

0.0(

0.0c

0,0(

0.0c

0.0c

0,0c

0,00

0,0f1

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,0(

0,0c

0,0(

0,0(

0,0c

2021

0,0c

0,00

0.0(

2.020,0(,

0,0(

0,0(

0,0c

0,0(

0,0c

0,00

0.00

2n2t

0,00

0,00

2021

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

2021

0,0c

0,00

2021

0,00
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de Contribuições dos Segurados

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÄO TOMÉ

0,0tlivil' 0,00 0,00

Ativo 0.00 0,00 0.0(

lnativo 0.00 0.00 0.0(

lensionista 0,00 0.00 0.0(

0,0(Receitâ de Contribulções Pâtronâis 0,00 0,00

A.tivo 0,00 0.00 0,0(

lnativo 0.00 0.00 0,00

Pcnsionista 0.00 0.00 0,00

0,0(P¡tr¡moni¡l 0,il) 0.00

0,00Reccitâs Iñobiliár¡âs 0.00 0,00

Receitas do Valorcs Mobiliários 0,00 0,00 0,00

Oulras Reccitas Pat¡ inoniâis 0,00 0,00 0,0(

Rccelta de Serviços 0,00 0.00 0,0c

Outras Receltas Correntes 0,00 0,00 0,0c

Compcnsação Fiualcci¡a cntrc os Rcginlcs 0,00 0,0t0,00

0,0cDenrais Receitrs Correhles 0,00 0,00

RECEIT¡\S DEC^PIT L (VrI) 0.00 0,00 0,0c

Alienoção de Bens, Direitos e Ativos 0.00 0,00 0,0c

Amortizaçâo de Lm¡rréstimos 0.00 0,00 0,0c

Outrâs Receitas de Capihl 0.00 0,00 0,0c

IOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS _ (IX) = (VII + VIII) 0.0( 0,00 0,0c

DESPESAS PREVIDENCIÁ.RIAS. RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÀO) 2019 2020 2î21

Bcnclicios 0,0( 0,00 0,0c

Aposentadorias 0,0( 0.00 0,00

Pensões por Mo¡'te 0.0( 0,00 0,00

0,00 0,0cOutras Dcspcsas Prcvidcnc¡árias 0.0(

0,00Conlpensaç¡o linanccir'l enlrc os rcgimes 0,0( 0,00

t)emais dcspcsas Previdenciá¡ias 0.0( 0,00 0,00

IOTAL DAS DËSPESAS DO I.UNDO EM REI'ARTIÇAO (X) 0,0( 0,00 0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX X)2 0,0( 0,( 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 2[19 2021) 2021

Recußos para Cobgnura de Insuficiências Fi¡ìallceiras 0.0( 0,0( 0,00

Recursos para Fomração dc Rcscrva 0.0t 0,0( 0.00

BENS E DIREITOS DO RPPS 2019 2020 2021

0.0( 0,00i)aixa c Equivalentcs dc (-'aixa 0.0(

0,00IDvcstimcntos c Aplicações 0,0( 0.0(

Sutro Bens e Dircitos 0.0( 0.0( 0,00

ADMINÍSTRÅÇÃO DO REGIùIE PRóPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

RECEITAS DE ADMINISTRAÇÀO DO RPPS 2019 2U2t) 2021

Rccaitas Cor¡cntcs 0,0r 0,0( 0,00

TOTAL DAS RECEITÄ,S DA ADÌVIINISTRAÇ,ÃO - (XID 0,0( 0,0( 0,00

DESPESAS DE ADMINISTRAÇÂO DO RPPS 2019 2020 2021

0,0( 0,00Dcspcsas Corrcntcs (Xlll) 0,0(

0,0( 0,00Pessoal c Encargos Sociais 0,0(

0,00Dcmais Dcspcsas Corentes 0,0( 0,0(

0,00Despesas de Capital (XlV) 0,0( 0,0t

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÂO RPPS (XV) = (XIII+XIV) 0.0( 0,0t 0,00

RESULTADO DÁ ADMTNTSTRAÇÃO R-ppS (XVI)=(KI-XV)2 0,0( 0,0( 0,00

tsENS E DIREITOS DO RPPS . ADMINISTRAÇÂO DO RPPS 2019 2020 2021

Saixa e Equivalentes de Caixa 0.0( 0.0t 0,00

lnvestimentos e Aplicâções 0.0c 0.0( 0,00

)utros [¡ens e Direibs 0.0( 0,0c 0,00

BENEFÍCIOS PROVIDENCI/i.RIOS MANTIDOS PEI,O TESOURO

2020 2021RECEIT S PREVTDENCTÂRrAS0ltìNlì!'ÍCIO M^NTIDO pELO TESOURO) 2019

0,0t 0,003ontúbuiçôes dos Servidorcs 0,0c

De¡nais receitas Previdenci¿i¡ias 0,0c 0,0c 0,00

0,0c 0,00roT L D^S r¡ËCËlT S (IìBNEFíCIOS M^NT[)O PELO TESOUROXXVI) 0.0c

2020 2021I)ËSPES^S PREVil)ENCIÁRl^S(BENtiljiCrO Nrr\l{rrOO pULO TBSOURO) 2019

0,004poscDtadorias 0.0c 0,0c
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DAs DEspEsAs (BENEFíctos MANTIDo pÈLo rEsouRoXXVrr)

RESULTADo Dos BENEFicros MANTTDo pELo rESouRo(xrx)=(xvrr)-(xvnr)

São Torné,23 dejunho de2022.

ANTEOMAR PEREIRA DA SILVA
Prefeito do Município de São Tomé/RN

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO TOMÉ

0.00

M0DALIDADE

AMF - Deûronstrativo 7 (LRF, art 4', $ l2'. inciso V)

RENúNcl^ D^ REcEti^ pREVIsr^TRIB(fTO

N^DA A DI1CL^R^R

0,00

Fonte:

São Tomé,23 dejunho de2022.

ANTEOMAR PEREIRA DA SILVA
Prefeito do Municipio de São Tomé/RN

I'OTAL

SETORES / PROGRAMA/

BENEFTcTÁRr o

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO TOMÉ/RN
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
VIII - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓNTNS DE CARÁTER CONTINUADO
2023

0.00 0,00

coMPENS^Ç,1o

202 3 20 25

0,0t

: - ) Îânsferências ao FUNDEB

Novâs DOCC

Novas DOCC geradas por PPP

AMF - De¡rìonstEtivo 8 (LRE art 4", $ 2', inoiso V) R$ nilhsres

Aunìento Pennanente da Receitil

I - ) Tl ansferências Const¡tr¡cionais

São Tomé,23 dejunho de2022

ANTEOMAR PEREIRA DA SILVA
Prefeito do Município de São Tomé/RN

20 24

laldo Final do Âurnento Pemunente de Reccit¿ ( I )

ledução Perrnanente de Despesô ( II )

0,00

\4aÌgem Bruta ( Ill )= ( I + II )

Saldo Utilìzado da Margem Bruta ( lV )

R$ 1,00

EVENTO

Margcnr Líquida dc Expatrsão dc DOCC (V) = ( lll - lV )

Fonte:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO TOMÉ/RN
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
vrr - ESTTMATTVA E coMpENsAÇÃo DA RENÚNCrA DE RECETTA
2023

3,434.1"t'l

-4.172.3'10,66

0,00

-4.172.370,66

0,00

0,00

0,00

-4.t72.3't0,66

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO TOME/RN
LEr DE DTRETRTZES ORçAMENTÁnIAS
/ANEXO DE METAS FISCAIS ANEXO - RISCOS FISCAIS 2023

DescrlcÍo

PRovtDÊNcrÀsPASSIVOS CONTINGENTES

ARF (LRE arl 4", ö 3")

D€scricão

\ALOR PREVISl'O 2023

Valor

RS 1.00

5.793.727,l

Valor
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em Processo de Reconhecimcnto

São Tomé,23 dejunho de2022.

ANTEOMAR PEREIRA DA SILVA
Prefeito do Município de São Tomé/RN

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO TOMÉ

A.vai3 à Gamntias Couccdidas Abrir créditos adicionais através de anulação

Assunção de Passivos 85,600.00da reserya de conti[gêlrcia

Assistências Divcrsas aDulação de outras dotações 46,700.00

Jr¡tros Passivos Contingentcs l I 5.450,00

SUBTOTAL 1t5.450,00 SUBTOTAL 132,300,00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÈNCIAS

Descrlção Valor ValorDescrição

Frustração de Arecadação

Restituição de Tributos a Maior

Discrepância de Prcjeções:

)ulros Riscos Fiscais 45.700,00

]UBTOTAL 45.700,00 0,00SUBTOT,IL

TOTAL r32,300,00161.150,00 TOTAL

t'ontei
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Lindomar Pereira da Silva
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